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I. Sumário Executivo

1.1 Este trabalho consiste em auditoria de desempenho no Projeto de Reforço à
Reorganização do Sistema Único de Saúde - REFORSUS, realizada no segundo ano de
implementação do Projeto de Cooperação Técnica TCU/Reino Unido.

1.2 O Projeto Reforsus objetiva fortalecer o Sistema Único de Saúde mediante
ações financiadas pelo Banco Mundial - BIRD e pelo Banco Interamericano de
Desenvolvimento - BID.

1.3 A partir da constatação de que o Reforsus vem apresentando baixa execução
financeira, foram levantadas as possíveis causas do problema, tendo-se identificado como
aspectos relevantes as deficiências técnicas das propostas de subprojeto, a dificuldade na
apresentação de contrapartida financeira pelos beneficiários e a falta de domínio das
normas licitatórias dos bancos credores na seleção de fornecedores. Como resultado dos
exames, obteve-se a confirmação das hipóteses acima e também apurou-se que falhas na
assistência técnica prestada aos executores vêm contribuindo para o desempenho
insatisfatório do projeto.

1.4 Ao efetuar-se a análise financeira, verificou-se que o Reforsus vem
apresentando baixa execução orçamentária e um elevado saldo financeiro a desembolsar, o
que sinaliza a baixa possibilidade de conclusão total do objeto dos acordos no prazo
originalmente fixado, mantidas as presentes condições.

1.5 Além disso, apurou-se que deficiências na administração dos saldos e dos
saques dos empréstimos têm contribuído para onerar o Tesouro Nacional mediante o
pagamento de encargos adicionais.

1.6 As recomendações propostas visam criar as condições necessárias para o
aperfeiçoamento da gestão financeira e do acompanhamento junto aos beneficiários do
projeto, além de sugerir diretrizes para a formulação de futuros projetos financiados por
recursos externos.
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II. Introdução

1. Antecedentes
1.1 O presente relatório trata de auditoria no Projeto de Reforço à Reorganização
do Sistema Único de Saúde - REFORSUS, integrante do Plano Especial de Auditoria de
Desempenho, aprovado pela Decisão nº 506/1999-Plenário (Ata 26 – Sessão Reservada de
04/08/1999), inscrevendo-se entre as seis auditorias-piloto realizadas na segunda etapa do
Projeto de Cooperação Técnica celebrado entre o Tribunal de Contas da União e o Reino
Unido.

1.2 A auditoria proposta visou também cumprir o item 8.7.1 da Decisão n.
710/1996 - Plenário (Ata 44/1996), que deliberou no sentido de que se procedesse ao
acompanhamento dos estágios de recebimento, controle e aplicação dos recursos alocados
ao Projeto Reforsus.

1.3 Os trabalhos foram executados no período de 20/09 a 15/10/1999 em Brasília-
DF, tendo-se efetuado levantamentos junto à Unidade de Gerência do Projeto Reforsus -
UGP/REFORSUS, à Subsecretaria de Planejamento e Orçamento - SPO da Secretaria
Executiva do Ministério da Saúde, à Secretaria do Tesouro Nacional - STN do Ministério
da Fazenda, à Secretaria de Orçamento Federal - SOF e à Secretaria de Assuntos
Internacionais do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

2. Agradecimentos
2.1 A equipe agradece a assistência do AFCE Francisco José de Queiroz Pinheiro,
lotado na Secretaria de Contas do Governo e Transferências Constitucionais deste
Tribunal, na análise de aspectos econômicos do Reforsus. Merece também reconhecimento
a colaboração dos dirigentes e técnicos da Unidade de Gerência do Projeto Reforsus e da
Subsecretaria de Planejamento e Orçamento do Ministério da Saúde, em especial dos Srs.
Sebastião Carlos Alves Grilo, Arionaldo Bonfim Rosendo, Maria Ferreira da Silva, Maria
de Oliveira Carramilo e Cleide Carvalho Toscano de Almeida, bem assim dos responsáveis
pelas entidades públicas e filantrópicas participantes do Reforsus que responderam ao
questionário de pesquisa enviado.

III. Visão Geral do Reforsus

3.1 O Projeto de Reforço à Reorganização do Sistema Único de Saúde -
REFORSUS, consiste em uma iniciativa do Ministério da Saúde que objetiva implementar
ações estratégicas com o fito de fortalecer o desenvolvimento do Sistema Único de Saúde -
SUS mediante a recuperação física e tecnológica das unidades de saúde públicas e
filantrópicas integrantes do sistema, bem como o desenvolvimento institucional do setor
saúde.
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3.2 O Reforsus é financiado por acordos de empréstimo firmados pelo Governo
Brasileiro com o Banco Mundial - BIRD (Contrato n. 4047-BR) e o Banco Interamericano
de Desenvolvimento - BID (Contrato n. 951/OC-BR), no valor total de US$ 650 milhões, e
pela contrapartida nacional no montante de US$ 100 milhões. Do total de contrapartida
mencionado retro, a União responde por US$ 10 milhões, enquanto o encargo de
apresentar os 90% restantes recai sobre os beneficiários do projeto (estados, municípios e
entidades filantrópicas).

3.3 Além disso, planejou-se a inclusão no Reforsus de um projeto de
reequipamento hospitalar, visando dotar de alta tecnologia hospitais públicos e
filantrópicos da rede SUS, considerados como de referência ou voltados para ensino ou
tratamento de câncer. Esse projeto está orçado em US$ 110 milhões mais US$ 19,36
milhões de contrapartida nacional.

3.4 Apesar de o referido projeto figurar no orçamento do Ministério da Saúde sob a
denominação Reforsus – Eximbank 1 desde 1997 e de existir concorrência internacional em
curso para aquisição de equipamentos e seleção de agentes financiadores, o projeto ainda
não entrou em vigor, razão pela qual não foi incluído no escopo desta auditoria.

3.5 Já o acordo com o Bird foi assinado em 27/09/1996, tornando-se efetivo a
partir de 04/12/1996. Prevê-se prazo até 30/06/2000 para o comprometimento de recursos e
o encerramento da parte administrativa em 31/12/2000. No caso do BID, a assinatura
ocorreu em 16/03/1997, com efetividade em 15/09/1997 e conclusão em 16/03/2001.

3.6 Com vistas à operacionalização, o Reforsus foi estruturado em dois
componentes, que correspondem a seu campo de atuação estratégica, a saber:

- Componente I – apoio à melhoria da capacidade e eficiência do SUS;

- Componente II – promoção de inovações na administração do setor saúde.

3.7 O Componente I visa à recuperação da rede física de saúde, a partir do
financiamento de subprojetos nas seguintes áreas:

- Área Programática I – readequação física e tecnológica da rede assistencial,
incluindo aquisição de equipamentos e obras de reforma e ampliação;

- Área Programática II – Programa Saúde da Família;

- Área Programática III – ampliação da capacidade e melhoria da qualidade da
rede hematológica e hemoterápica;

- Área Programática IV – ampliação da capacidade e melhoria da qualidade dos
laboratórios de saúde pública.

3.8 As propostas integrantes do Componente I devem incorporar ações de
modernização gerencial no valor máximo de 15% do orçamento da proposta, até o limite
de US$ 500 mil.

3.9 De seu turno, o Componente II busca aperfeiçoar a atuação dos órgãos gestores
do SUS mediante a estruturação de uma rede nacional de informação em saúde e o
desenvolvimento da capacidade de formulação de políticas e de gestão descentralizada do
SUS.

3.10 No que se refere à Área Programática II do Componente I (Programa Saúde da
Família) e ao Componente II, os recursos são disponibilizados por meio de convênios,
                                                                
1 Export Import Bank of Japan.
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administrados pelo Ministério da Saúde. Nas demais áreas, o financiamento é respaldado
pela celebração de contrato de repasse entre os beneficiários do projeto e o Banco do
Brasil. Os recursos financeiros globais do projeto estão alocados na forma descrita na
Tabela 1 abaixo.

Tabela 1- Distribuição percentual dos recursos por componente

Componente %

Componente I 76,15

· Readequação Física e Tecnológica 56,15

· Hemorrede 8,00

· Laboratórios de Saúde Pública 5,00

· Programa Saúde da Família 7,00

Componente II 9,23

Reserva Técnica* 10,08

Administração do Projeto** 4,00

Inspeção e Supervisão 0,54

Total 100,00

*Reserva não distribuída, a ser alocada em projetos estratégicos.
**Manutenção das equipes na Gerência do Projeto, apoio às SES e outras atividades
administrativas.
Fonte: Manual de Operação - Componente I

3.11 É importante observar que o Reforsus não se destina a financiar propostas que
envolvam obras novas.

3.12 No nível federal, o projeto é coordenado pela Unidade de Gerência do Projeto -
UGP, setor vinculado à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde. Por sua vez, a
execução dos subprojetos constitui encargo de entidades sem fins lucrativos e das esferas
estaduais e municipais do SUS.

IV. Problema de Auditoria

4.1 O levantamento preliminar efetuado pela equipe revelou que 86,3% dos 989
subprojetos do Componente I aprovados não foram concluídos, após dois anos de vigência
dos acordos de empréstimo firmados com o Bird e o BID. No caso do Componente II,
nenhum dos 32 subprojetos foi finalizado ainda2.

4.2 Aprofundando-se a análise, constatou-se estar ocorrendo descompasso entre o
planejamento de desembolso estabelecido à época da celebração dos acordos e a efetiva
execução financeira do projeto

                                                                
2 Dados até 31/08/1999, conforme fornecido pela UGP.
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4.3 Diante desse quadro, entendeu-se não ser possível medir o impacto do Projeto
Reforsus, em razão da baixa execução constatada. Assim, considerou-se que poderiam ser
concentrados esforços na investigação das causas do problema e na avaliação dos efeitos
financeiros do atraso verificado na execução do projeto.

4.4 Com base nas informações coletadas, foram identificados aqueles fatores com
maior probabilidade de influenciar o desenvolvimento das atividades do Reforsus e
estabelecida a abordagem a ser adotada na análise financeira, formulando-se, em resultado,
as seguintes questões de auditoria:

- Questão 1: A exigência de apresentação de contrapartida por parte do beneficiário
influi no desempenho financeiro do projeto?

- Questão 2: A qualidade das propostas influencia a performance financeira do
projeto?

- Questão 3: O conhecimento das normas licitatórias do BIRD e do BID afeta o
desempenho financeiro do projeto?

- Questão 4: Quais as conseqüências financeiras da baixa execução do projeto em
termos de pagamento de taxa de permanência?

V. Objetivos e Escopo da Auditoria

5.1 Os trabalhos tiveram como objetivo avaliar os fatores que vêm causando
descompasso entre o cronograma para implementação do Reforsus e sua efetiva execução,
bem como as conseqüências financeiras desse atraso, com vistas à proposição de medidas
voltadas para o aperfeiçoamento das atividades desenvolvidas.

VI. Metodologia Proposta

6.1 Análise das Causas da Baixa Execução Financeira do Reforsus

6.1.1 Previamente aos trabalhos de campo, foram enviados questionários a uma
amostra aleatória de responsáveis pela condução dos subprojetos com a finalidade de se
obter confirmação quanto às principais razões pelo atraso do projeto inicialmente
apontadas e, ainda, identificar outros aspectos que afetam seu andamento (Anexo I). Em
cada questionamento, foi solicitada a valoração dos quesitos componentes, seguindo uma
escala de 0 a 4 em ordem crescente de importância.

6.1.2 Ao mesmo tempo, examinou-se cada um dos três temas preliminarmente
estabelecidos, ou seja, exigência de apresentação de contrapartida, qualidade das propostas
de subprojetos encaminhadas ao Reforsus e problemas na utilização das normas licitatórias
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dos bancos financiadores, a fim de se verificar a procedência das hipóteses inseridas nas
questões de auditoria.

6.1.3 No primeiro tópico, efetuou-se o cálculo dos indicadores 1, 2, 3 e 4,
formulados na fase de planejamento (Anexo II), com o objetivo de se comparar os
subprojetos e os estados brasileiros quanto ao nível de execução financeira (indicador 3) e
ao nível de contrapartida (indicadores 1, 2 e 4). Nesse cômputo, foram utilizados dados
relativos à totalidade das propostas do Componente I em execução, conforme fornecido
pela UGP. A partir dos resultados, foi calculado o coeficiente de correlação entre as
variáveis execução financeira e contrapartida

6.1.4 Para o segundo tema, selecionou-se uma amostra de 27% dos subprojetos do
Componente I (percentuais por estado - Anexo III) para coleta de dados nos respectivos
processos com o objetivo de avaliar a qualidade das propostas e o tempo gasto na
realização das licitações. Parte dos subprojetos selecionados não haviam ainda iniciado o
processo licitatório, o que reduziu a amostra para 21% do total, quando da análise da
questão de auditoria n. 3.

6.1.5 A seguir, procedeu-se ao cálculo do indicador 5, que expressa o percentual de
propostas da unidade da federação que sofreram ajustes ou apresentaram pendências
anteriormente à sua aprovação pela UGP. Essa variável foi também correlacionada com o
indicador 3 (nível de execução).

6.1.6 Além disso, calculou-se a média de dias decorridos entre o prazo final
estabelecido pelo Ministério da Saúde para apresentação de propostas3 e a assinatura dos
contratos de repasse, por estado, para as Áreas Programáticas I, III e IV do Componente I,
com o intuito de se quantificar o tempo despendido na tramitação dos processos e o nível
de execução.

6.1.7 No tocante às licitações, estabeleceu-se como critério a coleta dos dados
referentes à primeira licitação concluída pelo beneficiário. Deste conjunto, foram
destacadas as licitações nas modalidades National Competitive Bidding - NCB e Local
Shopping - LS, por serem os métodos mais freqüentemente utilizados4. Em seguida, foi
medido o intervalo, expresso em dias, entre a assinatura do contrato de repasse pelo
beneficiário e a contratação com o fornecedor para determinação do tempo gasto nos
procedimentos relativos à licitação. No passo subseqüente, calculou-se a média estadual e
efetuou-se a respectiva comparação.

6.2 Análise Financeira da Execução do Reforsus

6.2.1 Para aferição das conseqüências financeiras da baixa execução do Reforsus,
comparou-se o cronograma de desembolso planejado5  com o efetivo, tomando-se por base
os saques em dólares das contas de empréstimo nos bancos financiadores. Em seguida,
analisaram-se a execução orçamentária do projeto até agosto de 1999 e o planejamento
para o exercício de 2000.

                                                                
3 Aviso de Prorrogação,  publicado no DOU de 3/12/1996 - Seção III.
4 Relatório da Missão de Supervisão do Bird e BID, de 23/06 a 02/07/1997 - fls. 21.
5 Relatório de Avaliação do Projeto de Reforma do Sistema Único de Saúde (relatório n. 15522-BR), Banco Mundial,
21/05/1996.
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6.2.2 O cronograma de desembolso que figura na documentação dos bancos foi
ajustado para as datas de efetividade e de encerramento previstas nos respectivos acordos
de empréstimo. O planejamento de desembolso do BID foi calculado com base no
cronograma conjunto que figura em relatório do Bird6. Em razão de inconsistências no
cronograma dos bancos, somente foi possível obter o planejamento financeiro anual do
BID. Para o Bird, foi calculado o cronograma semestral.

6.2.3 De posse desses dados, compararam-se a previsão e a efetiva incidência de
encargos financeiros, projetaram-se os encargos para um cenário de prorrogação dos
acordos de empréstimo, compararam-se os resultados com outros projetos financiados por
acordos internacionais no âmbito do MS e concluiu-se sobre o desempenho financeiro do
Reforsus.

6.2.4 Todos os cálculos referentes a projeções e a encargos foram realizados
utilizando-se a melhor hipótese para o projeto. Assim, o montante planejado da taxa de
compromisso foi calculado com base em saques mensais uniformes no 1° dia do mês; para
os juros, foi utilizada a menor taxa informada pelos bancos financiadores e saques mensais
uniformes no último dia do mês.

6.2.5 Por simplicidade, neste relatório aplica-se a denominação de taxa de
compromisso para a comissão de crédito (BID) e a taxa de compromisso (Bird). Do mesmo
modo, adota-se a designação de conta especial para se referir ao fundo rotativo (BID) e à
conta especial sob administração do Banco do Brasil em Nova York.

VII. Resultados dos Trabalhos

7.1 Causas da Baixa Execução Financeira do Reforsus
7.1.1 Qualidade das Propostas Apresentadas

7.1.1.1 A partir da disponibilização de recursos do empréstimo pelo Bird e pelo BID, o
Ministério da Saúde publicou no Diário Oficial da União - DOU, durante o período de
25/11/1996 a 19/02/1997, cinco editais de convocação para apresentação de propostas
solicitando recebimento do financiamento do Reforsus, situação denominada convocatória.

7.1.1.2 Previamente às convocatórias, os subprojetos ou as cartas-consulta7 foram
apreciados pelas Secretarias e pelos Conselhos Municipais de Saúde, sendo posteriormente
enviados às Secretarias Estaduais de Saúde - SES. Em seguida, cada pleito foi submetido à
respectiva Comissão Intergestores Bipartite - CIB para manifestação, conforme critérios
anteriormente estabelecidos, passando a proposta novamente à SES para encaminhamento
à UGP.

                                                                
6 Idem à Nota 5.
7 Segundo o Manual de Operação do Componente I, carta-consulta é o instrumento de postulação relativo a propostas que
envolvem aquisição de equipamentos médicos e material permanente que não estejam sob controle do Ministério da
Saúde. Subprojeto relaciona-se a obras e aquisição de unidades móveis e equipamentos médicos sob controle do
Ministério. Este relatório adotou o critério de se referir a ambas como subprojeto.
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7.1.1.3 À medida que ocorria a avaliação e a aprovação de cada proposta pela UGP,
foram sendo firmados os contratos de repasse de recursos entre os proponentes e o Banco
do Brasil, dando-se início à fase de execução do projeto.

7.1.1.4 Segundo informações colhidas durante o planejamento desta auditoria, a
realização da avaliação das propostas somente a partir da vigência dos acordos teria
comprometido o imediato desembolso dos recursos do empréstimo8.

7.1.1.5 No presente trabalho, foi constatado que a média de dias gastos na tramitação
desde a entrega das propostas do Componente I no Ministério até a assinatura do contrato
de repasse, por estado, variou de 332 a 485 dias (Anexo IV). Note-se que os prazos
planejados para conclusão dessa etapa para as quatro áreas programáticas situavam-se
entre 30 e 50 dias9.

7.1.1.6 A causa do problema residiria na necessidade de se efetuar correções nos
subprojetos e cartas-consulta apresentados pelos proponentes, incluindo a solicitação de
informações e documentos pendentes, o que teria atrasado a implementação do Reforsus,
consoante apurado em auditoria anterior do TCU.

7.1.1.7 Visando comprovar a pertinência da hipótese acima, comparou-se o nível de
execução do Reforsus com o percentual de propostas corrigidas, por unidade da federação.
Como resultado, obteve-se um índice de correlação negativo10, indicando que, nos estados
nos quais se verificou maior percentual de propostas corrigidas pela UGP, observou-se
também menor nível de execução do projeto (Anexo V). Essa situação pode ser visualizada
no Gráfico 1 a seguir.

Gráfico 1 - Nível de execução e percentual de correções 
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8 Relatório de Auditoria do Acordo de Empréstimo 4047/BR, relativo ao exercício fiscal de 1998 - Secretaria Federal de
Controle - SFC, 15/06/1999.
9 Anexo F - Relatório de Avaliação do Projeto de Reforma do Sistema Único de Saúde (relatório n. 15522-BR), Banco
Mundial, 21/05/1996.
10 Índice de correlação = -0,468.
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7.1.1.8 Em uma escala crescente de importância de 0 a 4, os beneficiários inquiridos
via questionário, avaliaram que as dificuldades técnicas para elaborar a proposta (3,01) e as
exigências de apresentação de documentos (2,49) e o prazo insuficiente para atender à
convocatória influíram negativamente na fase inicial do projeto. Na categoria outros
problemas (2,39), foram mencionados dificuldades para obter orientação e informações nos
níveis estadual e federal, entraves financeiros e excesso de burocracia (Anexo I).

7.1.1.9 Como uma das medidas de melhoria de desempenho, foi sugerido pelos
executores a prestação de apoio técnico na fase de elaboração dos subprojetos.
Corroborando essa sugestão, entende-se que o elevado volume de propostas corrigidas em
diversos estados indica ser recomendável o fornecimento de maior apoio técnico na
elaboração das propostas em futuros projetos do MS ou na eventualidade de se realizar
nova convocatória no âmbito do Reforsus.

7.1.1.10 Considerando também ter ficado demonstrado que a inclusão da fase de análise
de propostas no período de vigência dos acordos prejudicou o ulterior desenvolvimento do
Reforsus, entende-se que seria aconselhável alertar o Ministério da Saúde sobre o
problema, a fim de se garantir a agilização da execução de futuros projetos e a efetiva
consecução de seus objetivos.

7.1.2 Licitações

7.1.2.1 Conforme as normas de operação do Reforsus, o beneficiário deve iniciar a
fase de licitação logo após a assinatura do contrato de repasse e da publicação do extrato.
Em consonância com o § 5° do art. 42 da lei n. 8.666/93, as regras licitatórias utilizadas
são aquelas estabelecidas pelos bancos credores, as quais prevêem as seguintes
modalidades:

- International Competitive Bidding (ICB): aplicada a contratações de
obras em valores superiores a US$ 5 milhões ou aquisições de bens
acima de US$ 100 mil;

- Limmited International Bidding (LIB): cabível em aquisições de
equipamentos médicos especializados, com valor entre US$ 1,6 milhões
e US$ 350 mil, disponibilizados apenas por um grupo limitado de
fornecedores;

- National Competitive Bidding (NCB):  empregada em contratações de
obras com valores entre US$ 5 milhões e US$ 350 mil ou aquisições de
bens com valores entre US$ 350 mil e US$ 100 mil;

- Local Shopping (LS): admitida em contratações de obras com valores
inferiores a US$ 350 mil e aquisições de bens com valores inferiores a
US$ 100 mil; consiste em pesquisa de preços efetuada entre três
fornecedores, no mínimo.

7.1.2.2 Como as regras adotadas permitem a utilização de procedimentos de compra
nacionais em substituição à modalidade Local Shopping, a Unidade de Gerência do Projeto
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tornou obrigatória a realização de tomada de preços quando o valor da contratação
ultrapassasse o correspondente limite fixado na legislação nacional.

7.1.2.3 Com a finalidade de disseminar o conhecimento sobre o assunto, a gerência do
projeto promoveu treinamento em abril de 1997, contando com a participação de 03
técnicos de cada Secretaria Estadual de Saúde e 08 integrantes da UGP. Ademais, foi
fornecido um software para elaboração dos editais segundo as exigências dos bancos
credores e realizadas visitas de supervisão aos estados de Rondônia, Tocantins, Minas
Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro.

7.1.2.4 No tocante à duração das licitações, a UGP adotou como padrão, nas
modalidades NCB e LS, os quantitativos de 105 e 30 dias respectivamente11.

7.1.2.5 Contudo, verificou-se, a partir da amostragem realizada, que apenas os Estados
do Espírito Santo e de Tocantins realizaram NCBs para o Componente I em prazos
inferiores ao previsto (Anexo VI). Nos demais estados, a média variou de 139 a 453 dias.
Os motivos dessa discrepância deverão ser investigados pela UGP, conforme sugerido
adiante.

Gráfico 2 - Prazos médios, em dias, para licitação, modalidade NCB
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7.1.2.6 Quanto à seleção de fornecedores mediante local shopping, observou-se o
processamento de licitações em prazos superiores ao planejado em todas as unidades da
federação (Anexo VI).

                                                                
11 Justificativa constante do Espelho do Movimento de Créditos Adicionais - Exercício de 1999, SOF/MPOG, pág. 35;
Manual de Procedimentos Licitatórios - REFORSUS (roteiro de procedimentos).
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Gráfico 3 - Prazos médios, em dias, para licitação, modalidade LS

0

50

100

150

200

250

300

D
F

G
O

M
T PI C
E

R
R

R
N

M
A

R
O

T
O SE PA

M
ÉD

IA
 B

R
A

SI
L

A
L

M
S

SP M
G

PE PB R
S

B
A SC E
S

A
C

A
M PR A
P R
J

DIAS

7.1.2.7 A situação acima demonstra que a dificuldade para licitar vem exercendo
impacto sobre o desempenho do Reforsus, fato corroborado pela opinião dos beneficiários
consultados, que consideraram este o segundo obstáculo mais relevante à execução do
projeto12.

7.1.2.8 Os beneficiários apontaram, em uma escala de 0 a 4 em ordem crescente de
importância, que a operacionalização das licitações vem sendo prejudicada pela carência
de pessoal qualificado para a atividade (2,90) e insuficiente apoio técnico da UGP e da
esfera estadual (1,98). Ademais, foram considerados outros obstáculos (2,79) a falta de
cursos, a ausência de fornecedores, o desconhecimento das normas licitatórias e a
dificuldade em utilizar o software disponibilizado.

7.1.2.9 Com vistas a melhorar a performance do projeto, foi sugerido pelas entidades
pesquisadas que seja fornecido maior apoio técnico na condução das licitações pelas
demais instâncias do Reforsus e que se verifique a possibilidade de substituir as normas
licitatórias dos bancos financiadores pelas fixadas na legislação nacional.

7.1.2.10 Em vista do quadro exposto acima, entende-se que o período de quase 2 anos
decorrido entre a realização do treinamento nos estados e a efetiva execução dos
subprojetos pode ter possibilitado a dispersão dos conhecimentos adquiridos em virtude de
eventuais substituições dos técnicos responsáveis. Assim, as recomendações devem ser
formuladas no sentido de se intensificar o acompanhamento junto aos beneficiários, seja
com a alocação de recursos humanos à atividade, seja com a realização de treinamentos
mais freqüentes nos estados para posterior prestação de suporte técnico aos participantes.

7.1.2.11 Nesse contexto, sugere-se a implantação pela UGP de um sistema de
monitoramento, incluindo a instituição de indicadores de desempenho, com vistas a
orientar o levantamento das razões dos atrasos e da variação na execução dos subprojetos,
bem como ao fornecimento de apoio técnico para solucionar as respectivas questões e
dúvidas suscitadas, com eventual disseminação de boas práticas adotadas pelos executores
mais bem sucedidos.

7.1.2.12 Quanto à utilização das normas licitatórias dos bancos credores, considera-se
que esse procedimento insere-se no sistema de controles daquelas entidades, não cabendo
propor sua substituição.

                                                                
12 Nota 2,52 em uma escala de 0 a 4 em ordem de importância.
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7.1.3 Exigência de Apresentação de Contrapartida pelo Beneficiário

7.1.3.1 As normas de operação do Reforsus estabelecem que os recursos do projeto
devem ser alocados nos percentuais máximos definidos na Tabela 2.

Tabela 2 - Percentuais máximos de financiamento do Reforsus
por categoria de desembolso

Categoria de Desembolso Percentual Máximo de Financiamento

Obras - 100% das despesas no exterior e

- 85% das despesas no país

Bens - 100% das despesas no exterior e

- 85% das despesas no país

Serviços de Consultoria - 100% das despesas, descontados impostos e encargos sociais

Fonte: Manual de Operação - Componente I

7.1.3.2 No tocante às instituições privadas sem fins lucrativos, o montante do
financiamento deve ser proporcional à disponibilização de serviços ao SUS, adotando-se
70% como valor mínimo de oferta.

7.1.3.3 A diferença não coberta pelos bancos credores corresponde à contrapartida
mínima do beneficiário, que se situa em 15% no caso dos entes públicos e varia de 15 a
30% para as entidades privadas. Na prática, despesas não elegíveis incluídas nas propostas
ou valores que tenham ultrapassado a previsão inicial de gastos podem passar a ser
considerados participação do beneficiário, aumentando, por conseguinte, os percentuais
retro.

7.1.3.4 Do ponto de vista operacional, tem-se que, concluída a licitação e contratado o
fornecedor, o participante deve elaborar um cronograma de pagamentos e enviá-lo à UGP.
A cada data programada, cabe ao beneficiário depositar sua contrapartida e à UGP solicitar
ao Fundo Nacional de Saúde - FNS a emissão de ordem bancária para crédito na conta
bloqueada do proponente no Banco do Brasil. Satisfeitas essas condições, o banco emite a
ordem de pagamento em favor do fornecedor ou prestador de serviço.

7.1.3.5 Portanto, a liberação de recursos para os subprojetos do Componente I, com
exceção daqueles incluídos na Área Programática II (vide item 3.10 retro), ocorre somente
após a realização da licitação e do depósito da contrapartida ao contrário do procedimento
usual na execução de convênios.

7.1.3.6 Com base nas informações acima, conjeturou-se que a obrigação de contribuir
com recursos financeiros poderia influenciar a execução do Reforsus. Ao se comparar os
percentuais de contrapartida e de desembolso por subprojeto do Componente I, obteve-se
uma correlação negativa entre as variáveis13 (Anexo VII), indicando que quanto maior a
participação financeira do beneficiário, menor o nível de execução do subprojeto (Gráfico
4).

                                                                
13 Índice de correlação = -0,100.
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Gráfico 4 - Percentual de contrapartida e nível de execução
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7.1.3.7 A análise efetuada com base nos valores médios de contrapartida por unidade
da federação não possibilitou a verificação da hipótese em virtude de 77% dos executores
serem órgãos ou entidades públicos, os quais apresentam nível de participação mais
homogêneo. Como alternativa, confrontou-se o percentual de beneficiários públicos com a
contrapartida e a execução por estado (Anexo VIII). O resultado da operação confirmou
que o  desempenho financeiro configura-se melhor nas unidades da federação com mais
subprojetos públicos (correlação positiva14) e menor nível de contrapartida (correlação
negativa 15), conforme demonstrado nos Gráficos 5 e 6.

Gráfico 5 - Correlação entre hospitais públicos e nível de execução 
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14 Índice de correlação = 0,142.
15 Índice de correlação = -0,525.
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Gráfico 6 - Correlação entre hospitais públicos e nível de contrapartida
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7.1.3.8 A pesquisa realizada entre uma amostra de beneficiários do projeto confirmou
as constatações acima, revelando que a exigência de contrapartida constitui o principal
entrave à execução do projeto16.

7.1.3.9 Por conseguinte, considera-se que devam ser recomendadas providências no
sentido de ser estudada a possibilidade de se implantar uma linha de crédito para financiar
a parcela de contribuição do beneficiário.

7.1.3.10 É importante notar que tal proposta estaria atendendo a sugestão similar
encaminhada pelos beneficiários por intermédio dos questionários aplicados.

7.1.4 Assistência Técnica aos Executores do Projeto

7.1.4.1 A análise das respostas aos questionários enviados aos beneficiários revelou
que a execução do Reforsus vem sendo dificultada por problemas tais como falta de
suporte para elaboração de propostas de subprojetos, falta de informações sobre
procedimentos ou tramitação de processos, insuficiência de apoio técnico na realização de
licitações, ausência de feedback da UGP, contradição entre as informações fornecidas pelas
instâncias federal e estadual, entre outros.

7.1.4.2 Logo, observou-se que existem deficiências na assistência exercida pelos níveis
federal e estadual no projeto apesar de a UGP contar em sua estrutura com 03 Unidades de
Apoio Técnico Regionais - UATRs, localizadas em Brasília, Salvador e Rio de Janeiro, e
com o auxílio de uma gerência operacional de acompanhamento ligada a cada Secretaria
Estadual de Saúde.

7.1.4.3 Na opinião de técnicos do Ministério da Saúde, o acompanhamento do
Reforsus ainda se encontra muito centralizado na UGP, situação incompatível com a

                                                                
16 Nota 3,13 em uma escala de 0 a 4 em ordem crecente de importância.
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abrangência do projeto. Por sua vez, a CISET/MS assinalou em relatório 17 que a gerência
do projeto vem envidando esforços para capacitar as Secretarias Estaduais na tarefa, mas
que a não previsão de recursos para custear despesas com supervisão a cargo de estados e
municípios constitui fator de desestímulo à assunção dessas responsabilidades.

7.1.4.4 Verifica-se que esse problema remonta à concepção do Reforsus. O primeiro
Relatório de Avaliação do Banco Mundial18 considerou que "as unidades federais de
gerenciamento do projeto não têm sido capazes de oferecer a assistência técnica e a
supervisão adequadas para um grande número de estados", o que motivou a proposta de
criação de escritórios regionais de supervisão técnica. Entretanto, nenhuma providência
referente a estados e municípios foi sugerida.

7.1.4.5 Conseqüentemente, os termos dos acordos de empréstimo previram a
implantação de pelo menos 03 unidade de apoio regionais 19, cláusula esta atendida pelo
Ministério da Saúde em seu limite mínimo. Outro ponto merecedor de questionamento
relaciona-se à distribuição geográfica das unidades regionais, uma vez que se situou uma
UATR no Distrito Federal, mesma localização da UGP, e se concentrou as outras duas na
faixa litorânea leste do país.

7.1.4.6 Entende-se, portanto, que houve falha de planejamento do projeto, ao não se
dimensionar adequadamente uma estrutura de apoio técnico que contemplasse todas as
esferas envolvidas no gerenciamento e na execução do Reforsus.

7.1.4.7 Como resultado da conjugação da manifestação dos beneficiários com os
exames procedidos na gerência do Reforsus, considera-se que o sucesso do projeto esteja
diretamente relacionado ao fortalecimento das atividades de apoio técnico. Por
conseguinte, as recomendações pertinentes coincidem com aquelas delineadas no item
7.1.2.10 retro.

7.1.4.8 Complementarmente, propõe-se advertir os setores responsáveis no Ministério
da Saúde sobre a necessidade de conferir especial atenção ao planejamento de uma
adequada estrutura de acompanhamento e de assistência técnica aos executores das demais
esferas de governo, quando da concepção de futuros projetos financiados por acordos de
empréstimo externo.

7.2 Análise da Execução Financeira do Reforsus
7.2.1 Operação financeira do projeto

7.2.1.1 A disponibilização dos recursos para implementação das ações do Reforsus
pelo Bird e pelo BID baliza-se por condições de financiamento específicas fixadas nos
respectivos acordos de empréstimo. No caso do Bird, os termos estabelecidos são os
seguintes:

                                                                
17 Relatório de Auditoria do Acordo de Empréstimo 4047/BR, relativo ao exercício fiscal de 1998 - Secretaria Federal de
Controle - SFC, 15/06/1999.
18 Item 7.33 do Relatório de Avaliação do Projeto de Reforma do Sistema Único de Saúde (relatório n. 15522-BR), Banco
Mundial, 21/05/1996.
19 Seção 3.01.d.ii do Contrato n. 4047-BR (Bird) e Cláusula 4.11 do Contrato n. 951/OC-BR.
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- amortização: de 1° de novembro de 2001 a 1° maio de 2011, em
parcelas semestrais iguais de US$ 15 milhões;

- juros: taxa revista semestralmente com base no custo de captação do
banco, à qual é acrescentado 0,5% a.a. (taxa no período de novembro de
1998 a abril de 1999: 6,18% a.a.);

- taxa de compromisso: 0,75% a . a . sobre o saldo não desembolsado.
Desde o início do acordo, o Banco tem aplicado um desconto de 0,50%
a.a. na taxa de compromisso em todos os empréstimos. No entanto, a
concessão desse desconto é revista anualmente pelo Bird, podendo ser
alterada a seu critério;

- datas de pagamento de encargos: 1° de maio e 1° de novembro.

7.2.1.2 O Ministério da Saúde conseguiu negociar com o Bird o pagamento de
despesas elegíveis realizadas até 12 meses antes da assinatura do acordo de empréstimo no
valor de US$ 24 milhões. Estes gastos são denominados despesas de retroatividade e não
constituem dispêndios dos subprojetos aprovados.

7.2.1.3 De seu turno, o BID estabeleceu as condições de financiamento, a saber:

- amortização: 25 anos a partir da vigência, em parcelas iguais semestrais,
com carência de 6 meses após o último desembolso de recursos do
financiamento;

- juros: taxa revista semestralmente com base no custo de captação do
banco, mais margem fixada periodicamente pelo banco, de acordo com
sua política sobre taxa de juros (taxa no 1° semestre de 1999: 6,64%
a.a.);

- comissão de crédito: 0,75% a.a. sobre o saldo não desembolsado, que
começa a vigorar sessenta dias da data do contrato;

- comissão de inspeção e vigilância: US$ 3,5 milhões se executado pelo
banco. Como o BID possui representação em Brasília, o banco não tem
lançado mão desse recurso financeiro (disponibilizados US$ 636 mil até
24/05/1999). Existe a possibilidade não oficializada de que esse recurso
seja revertido para o financiamento dos subprojetos do Reforsus.

7.2.1.4 Os recursos do financiamento são movimentados mediante contas de
empréstimo sob administração dos bancos financiadores. Entretanto, esses recursos não são
repassados diretamente para o MS. Os bancos depositam os valores, conforme solicitação
da STN, em uma conta do Banco do Brasil em Nova York, que passará a ser chamada de
conta especial. As contas especiais do Bird e do BID estão dimensionadas em US$ 12,5
milhões e US$ 17,5 milhões, respectivamente.

7.2.1.5 Por sua vez, a Subsecretaria de Orçamento e Planejamento do Ministério da
Saúde – SPO é responsável pela elaboração do documento hábil para solicitação de saque
da conta de empréstimo (application), com base na declaração de gastos elaborada pela
UGP. Assim, as solicitações de saque formalizadas por intermédio do application são
encaminhadas à STN e correspondem à chamada realimentação da conta especial, que visa
manter seu saldo constante. Ato contínuo, a STN saca da conta especial o montante
equivalente à declaração de gastos e o transfere para o MS.
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7.2.2 Conseqüências da baixa execução financeira e orçamentária do Reforsus

7.2.2.1 Do ponto de vista do cronograma de desembolso dos recursos da conta de
empréstimo20 (Tabelas 1 e 2, Anexo IX), constata-se que, do início do projeto até
31/08/1999, foram desembolsados 21,01% do planejado até a data de referência.

7.2.2.2 Detalhando-se o desembolso por banco financiador, obtém-se que foram
sacados, das contas de empréstimo do Bird e do BID, 33,85% e 8,15% do previsto para o
período, respectivamente (Gráficos 7 e 8).

Gráfico 7 - Desembolso planejado e realizado - Bird
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Gráfico 8 - Desembolso planejado e realizado - BID
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20 Bird. Relatório n. 15522-BR, p. 63 e 77/79. Cronograma ajustado para a data de efetividade dos empréstimos.
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7.2.2.3 De modo semelhante, foram sacados 28,21% dos recursos totais do
empréstimo, decorridos 76,74% do prazo de vigência do acordo21 Bird. Por sua vez, os
saques da conta de empréstimo BID perfaziam 5,81% do montante total, transcorridos
61,22% do prazo do empréstimo.

7.2.2.4 Esses dados não só demonstram o descompasso entre o desembolso planejado
e realizado como também evidenciam a diferença no desempenho financeiro entre os
acordos de empréstimo.

7.2.2.5 É importante assinalar que esses números incluem os recursos de
retroatividade, não executados diretamente pelo projeto, e o saldo da conta especial, de
onde são sacados os recursos a ser transferidos para os beneficiários e, portanto, ainda não
despendidos22. Nesse cálculo, estão computados também os valores em trânsito no FNS e
no Banco do Brasil, mas não despendidos ainda. Caso fossem descontados esses valores,
os níveis de execução se revelariam ainda mais baixos. Dessa forma, expurgando-se
somente o saldo da conta especial, chega-se a 31,42% e 6,78% de desembolso com relação
ao planejado para o Bird e BID, respectivamente, em 31/08/1999.

7.2.2.6 Considerando o tempo de maturação dos subprojetos do Componente I, que
geralmente envolvem obras de ampliação e reforma seguidas de aquisição de
equipamentos, seria razoável assumir que a execução do Reforsus apresentaria uma curva
ascendente ao longo dos anos. Seria, pois, natural observar-se uma baixa execução
financeira no início e desembolsos vultosos ao final do projeto, avaliação esta
compartilhada pelo coordenador-geral do projeto.

7.2.2.7 Entretanto, o cronograma de desembolso planejado para o projeto não reflete
esse comportamento (vide Tabelas 1 e 2, Anexo IX). O planejamento financeiro do Bird23

prevê desembolsos decrescentes no período de 1997 a 1999 nos valores de US$ 90, 85 e 65
milhões, respectivamente. O mesmo acontece com relação ao BID: US$ 148,33, 66,67 e
54,6 milhões para 1998/2000.

7.2.2.8 Assim, um simples confronto entre o desembolso planejado e o realizado não
se configura suficiente para se chegar a uma conclusão sobre a execução financeira do
projeto. Cumpre tomar, por conseguinte, as perspectivas de execução com base no
desempenho do projeto até 31/08/1999.

7.2.2.9 Inicialmente, cabe evidenciar na tabela abaixo o saldo dos acordos de
empréstimo que financiam o Reforsus24, ressaltando-se que o elevado saldo financeiro em
reais tem como causas a baixa execução financeira e o impacto da desvalorização cambial
da moeda nacional, que fez o valor do empréstimo em reais subir, em média, cerca de
62,88%25.

                                                                
21 Número de meses da efetividade à conclusão: 43 meses. Número de meses da efetividade a 31/09/99: 33 meses.
22 US$ 12 milhões para o Bird e US$ 17,5 milhões para o BID, conforme já mencionado.
23 Vide nota 20.
24 Vide também tabelas 3 e 4, anexo IX.
25 Vide tabela 12, anexo IX.
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Tabela 3 – Saldo financeiro do Projeto Reforsus em 31/08/99.
(dólares)

Bird BID total
 Desembolsado    84.623.449,08      20.321.654,71     104.945.103,79
 Valor do empréstimo  300.000.000,00    350.000.000,00     650.000.000,00
 Saldo da conta especial 6.066.527,60   3.413.030,55         9.479.558,15
 Saldo em dólares do projeto26  221.443.078,52    333.091.375,84     554.534.454,36
 Saldo em reais *  422.956.279,97    636.204.527,85  1.059.160.807,83

*Convertido pelo dólar comercial de compra em 31/08/99 (R$ 1,91).

7.2.2.10 Não obstante o quadro acima, apurou-se que a UGP não possui estudo sobre as
conseqüências da depreciação cambial e as estratégias a ser seguidas com o objetivo de
minimizar perdas financeiras ou aproveitar eventual influxo de reais em novas iniciativas.

7.2.2.11 Por outro lado, a execução orçamentária do Reforsus (Tabela 5, Anexo 9)
demonstra que o projeto não está conseguindo realizar a despesa prevista em lei. Ao final
de agosto deste ano, transcorridos mais de 66% do exercício financeiro, a despesa
liquidada equivalia a apenas 16,30% do crédito orçamentário autorizado para operações de
crédito externas em moeda (Gráfico 9). Observando-se a execução da despesa do projeto
desde seu início, constata-se que a baixa execução orçamentária é uma constante. Além
disso, toda a despesa liquidada no âmbito do Reforsus, contando-se de 1997 a agosto de
1999, chegava a R$ 194.366.106,48, quando somente o saldo do acordo Bird (conclusão
em 30/06/2000) atingia R$ 422.956.279,97.

                                                                
26 Valor do empréstimo - desembolsado - saldo da conta especial.
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Gráfico 9 - Execução orçamentária do Reforsus, por banco, por exercío financeiro. 
Em mil reais.

7.2.2.12 Adicionalmente, a previsão da UGP para o desembolso financeiro no ano 2000
não aponta para a execução completa do acordo Bird. Assim, a expectativa de gastos para
o próximo exercício situa-se em US$ 114,96 milhões no acordo Bird e em US$ 143,76
milhões no acordo BID, perfazendo um total de US$ 258,72 milhões ou R$ 494,17
milhões27. Em outras palavras, planeja-se desembolsar em um único exercício financeiro
mais do que o dobro do que já foi desembolsado desde o início do projeto.

7.2.2.13 Interessante observar que, apesar de os planos da UGP para o exercício de
2000 incluírem gastos bem superiores aos R$ 194,4 milhões despendidos desde o começo
do projeto, a proposta de orçamento para 2000 não contempla aumento substancial de
recursos para o Reforsus. Do confronto com a tabela abaixo, verifica-se que a previsão de
desembolso do Reforsus para o mencionado ano configura-se 338,29% superior à proposta
orçamentária enviada ao Congresso Nacional.

                                                                
27 Convertido pelo dólar comercial de compra em 31/08/99 (R$ 1,91).
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Tabela 4 - Proposta de quadro de detalhamento da despesa para o
exercício de 2000*.

(reais)
Especificação Proposta (R$ 1,00)
Implantação e ampliação da rede de serviços
do sistema único de saúde – Reforsus/Bird

20.720.000

Modernização e adequação da rede de serviços
do sistema único de saúde – Reforsus/Bird

35.280.000

Total Bird 56.000.000,00
Implantação e ampliação da rede de serviços
do sistema único de saúde – Reforsus/BID

18.160.000

Modernização e adequação da rede de serviços
do sistema único de saúde – Reforsus/BID

38.590.000

Total BID 56.750.000,00
Total geral 112.750.000,00

 Fonte: SOF.
*Somente fonte 148: operações de crédito externas em moeda.

7.2.2.14 Esses números mostram que a gerência do Reforsus terá que estabelecer, junto
às autoridades orçamentárias e o Congresso Nacional, um processo de negociação para
adequar o orçamento do projeto às suas necessidades de execução.

7.2.2.15 Destaque-se que esse processo não se afigura tarefa simples, mesmo em se
tratando de um projeto financiado com recursos externos já contratados. Exemplo disso é o
pedido de recomposição de crédito orçamentário do Reforsus para o exercício de 1999, por
meio de crédito adicional no valor de R$ 27.060.000,00, solicitado em maio último e ainda
sem previsão de envio ao Congresso Nacional. Acrescente-se que o referido pedido de
recomposição teve como motivo os cortes produzidos por emendas de parlamentares que
redirecionaram os créditos do Reforsus para outros projetos e atividades.

7.2.2.16 Em síntese, delineia-se um quadro de elevado saldo financeiro a ser
desembolsado, histórico de baixa execução orçamentária e financeira, proximidade de
vencimento do prazo de vigência do empréstimo Bird e dotação orçamentária aquém da
previsão de gastos para o ano 2000.

7.2.2.17 Mantidas as condições atuais, mesmo que se concretize a expectativa de gastos
para o próximo exercício financeiro e se execute todo o saldo orçamentário de 1999, há
grande possibilidade de que o saldo financeiro do empréstimo Bird seja de pelo menos
US$ 77.639.127,07 quando da conclusão do acordo (30/06/2000). Ademais, não há
indícios de que a execução do acordo BID tenha resultado melhor do que o previsto para o
Bird, caso não haja alteração nas condições presentes, tendo em vista o baixíssimo
desempenho financeiro do empréstimo BID até o momento.

7.2.2.18 Por conseguinte, chega-se à primeira conseqüência da baixa execução
financeira e orçamentária do Reforsus: a baixa possibilidade de conclusão total do objeto
dos acordos no prazo fixado.
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7.2.3 Encargos financeiros do Reforsus

7.2.3.1 Uma outra conseqüência da baixa execução financeira do projeto é que o
montante devido a título de juros é inferior ao previsto originalmente e o valor incorrido de
taxa de compromisso é superior ao inicialmente planejado.

7.2.3.2 Essa situação pode ser facilmente compreendida raciocinando-se que quanto
mais tempo se demora para sacar os recursos (baixa execução financeira) menor o
montante sobre o qual se cobram juros (sacado) e maior o montante sobre o qual se cobra
taxa de compromisso (saldo da conta de empréstimo). Como a taxa de juros é muito maior
do que a taxa de compromisso, a economia com a não incidência de juros supera a despesa
extra com o pagamento de taxa de compromisso (Tabelas 6 a 9, Anexo IX).

Tabela 5 - Encargos financeiros do Reforsus.
(milhões de dólares)

Encargos Incorrido Previsão inicial Diferença
Juros devidos * 9,364402 42,15888 -32,794478
Taxa de compromisso devida * 7,311835 4,649713 2,662122
Total 16,676237 46,80859300 -30,132356

* Até 31/08/99, calculado utilizando a última taxa informada pelos bancos.

7.2.3.3 Como efeito, criou-se um sofisma segundo o qual torna-se mais vantajoso não
executar o projeto. Contudo, nenhum projeto na área social pode ser analisado
simplesmente do ponto de vista financeiro. Na verdade, se o projeto não apresenta boas
chances de ser executado, melhor então não contrair empréstimo algum, pois qualquer
pagamento de  encargos é ruinoso sem que haja beneficio correspondente. Não se advoga
neste ponto a paralisia administrativa, mas sim o bom planejamento que minimiza, dentro
do ponderável, os riscos de fracasso.

7.2.3.4 Assim, uma vez diagnosticada a insuficiência e a obsolescência física da rede
de serviços de saúde28, mostra-se justo e necessário que se adotem medidas para corrigir o
problema. Entretanto, a não execução do projeto ou seu atraso gera um custo social não
quantificável que deve ser avaliado em termos de perda de oportunidade para melhoria de
atendimento, maior acesso e maior efetividade dos serviços de saúde.

7.2.3.5 Corolário imediato dessa situação é o fato de que o total de taxa de
compromisso a ser paga pelo projeto à conta de saldos não desembolsados pesará no
resultado financeiro do Reforsus desnecessariamente, onerando o Tesouro Nacional com
uma despesa que poderia ser evitada. De fato, caso se confirme o mencionado saldo em
dólares ao final do acordo Bird (vide item 7.2.2.17), o Governo Brasileiro terá incorrido
em US$ 679 mil de taxa de compromisso29 sobre essa parcela até 30/06/2000, sem que
tenha sido produzido benefício algum para a melhoria dos serviços de saúde do SUS. No
caso do BID, a distância até a data de encerramento não permite  efetuar projeções
confiáveis sobre um eventual saldo remanescente.

7.2.3.6 Como base de comparação, tome-se o resultado financeiro de dois outros
projetos do Ministério da Saúde financiados com recursos externos. A tabela abaixo

                                                                
28 Ministério da Saúde. Carta de Política do Ministério da Saúde.
29 Taxa aplicada sobre o saldo previsto durante 3 anos e seis meses.
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resume dados financeiros (vide também Tabelas 12 e 13, Anexo IX), até a data de
encerramento, dos seguintes projetos:

- Ações Básicas de Saúde no Nordeste (Projeto Nordeste II – PNE II):
acordo de empréstimo assinado em 26/09/90, com data final prevista
para 30/06/96, prorrogada até 30/12/97;

- Controle da AIDS/DST (Projeto AIDS I): acordo de empréstimo
assinado em 16/03/94, com data final em 30/06/98.

Tabela 6 – Desembolsos e encargos dos Projeto AIDS I, Projeto
Nordeste II e Reforsus.

(dólares)
SaídasPeríodo Entradas

Juros* Compromisso*
AIDS I 159.610.722,00  22.237.656,07     775.164,60
PNE II 217.000.000  33.007.731,41  3.383.220,30
Bird 84.623.449,08 7.336.522,60 1.775.347,49

BID 20.321.654,71 2.027.879,09 5.536.486,68
Fonte: SPO/MS e demonstrativos dos bancos.
* Até a data de encerramento do projeto. Para o Reforsus até 31/08/99, utilizando a última taxa informada pelos
bancos

7.2.3.7 O Projeto AIDS I incluía financiamento externo no valor de US$ 160 milhões e
contrapartida da União no valor de US$ 78,11 milhões. Esse projeto concentrava a maior
parte de seus gastos na compra de preservativos, contratação de pessoal e confecção de
material para o desenvolvimento de campanhas de prevenção, atividades de diagnóstico e
ações de fortalecimento institucional. Ao final da vigência, atingiram-se 99,76% de
execução do projeto. Logo, no âmbito do MS, o AIDS I é considerado um programa bem
sucedido, motivo de sua escolha como base de comparação, apesar da diferença de objeto
com relação ao Reforsus.

7.2.3.8 Por sua vez, o PNE II previa a aplicação de recursos em ações que visassem ao
fortalecimento da rede de saúde de estados do Nordeste (AL, BA, CE, MA, PB, SE e, a
partir de 1995, PI, RN e nordeste de MG) por intermédio de projetos de desenvolvimento
institucional e de construção, ampliação e recuperação das unidades de saúde, incluindo a
aparelhagem destas. Portanto, o objeto do PNE era semelhante ao do Reforsus, embora
mais limitado. O valor inicial do projeto foi fixado em US$ 267 milhões, mas a pedido do
Governo Brasileiro foram cortados US$ 50 milhões do financiamento externo, que passou
a US$ 217 milhões em 12/12/94. O percentual de execução até o término da primeira data
de encerramento foi de 62,99%. Entretanto, ao atingir o prazo final de encerramento,
chegou-se a um percentual de 100%.

7.2.3.9 Como os empréstimos possuem montantes, taxas de juros e período de vigência
diversos, é necessário tomar valores proporcionais, de modo a obter-se uma comparação
mais aproximada.
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Tabela 7 – Percentual de encargos com relação ao desembolso dos projetos AIDS I,
NE II e Reforsus.

Especificação NE II AIDS I Reforsus Reforsus **
Juros incorridos sobre montante
desembolsado do projeto

15,21 13,93 8,92 8,44

Taxa de compromisso incorrida sobre
montante desembolsado do projeto

1,56 0,49 6,97 0,93

Valores até a data de encerramento do projeto, exceto o Reforsus (até 31/08/99).
** Previsão do cronograma de desembolso planejado até 31/08/99.

7.2.3.10 De início, cabe ressaltar que a tabela acima não reflete taxas anuais de juros,
mas a proporção de encargos sobre desembolsos. Note-se que o percentual de juros
incorridos pelo Reforsus, com relação ao desembolso planejado e efetivo até 31/08/99, é
inferior à proporção que incidiu sobre os dois outros projetos. Existem algumas razões para
isso. Primeiro, o PNE II teve um longo período de execução (mais de 7 anos) durante o
qual cobraram-se juros sobre o sacado. De seu turno, o AIDS I foi mais breve, mas foram
feitos saques freqüentes e vultosos desde o início, o que resultou em alto índice de
execução (99,76%). Por conseguinte, pagaram-se mais juros.

7.2.3.11 Apesar das discrepâncias constatadas no nível de execução e nos juros devidos
com relação ao planejado no âmbito do Reforsus, a diferença entre o percentual previsto e
o efetivado de juros incorridos sobre o montante desembolsado é pequena (de 8,44% para
8,92%). Isso se deve ao baixo volume de recursos sacado pelo projeto (denominador da
relação), o que compensa igualmente o baixo quantitativo de juros incorridos (numerador
da relação).

7.2.3.12 A discrepância torna-se mais significativa ao se examinar a proporção incorrida
de taxa de compromisso em relação ao total desembolsado e em comparação com os
demais projetos. O Reforsus já pagou mais taxa de permanência até a data de referência,
cerca de US$ 7,3 milhões, do que o total previsto ao final da  execução do projeto, perto de
US$ 5,29 milhões. O pagamento além da previsão inicial ocorreu igualmente quando
analisados os acordos de per si (vide Tabelas 7 e  9, Anexo IX).

7.2.3.13 O alto valor a ser pago de taxa de compromisso consiste em penalidade pela
baixa execução do projeto. O benefício para a sociedade que seria gerado pela utilização
do empréstimo não está se concretizando ou, pelo menos, está atrasado. Caso se consiga
executar o projeto no prazo acordado, restará ainda a constatação de que o projeto teve
execução lenta de início e que, conseqüentemente, valores significativos poderiam ter sido
economizados com um melhor planejamento financeiro.

7.2.3.14 Conforme exposto retro, os acordos de empréstimo poderiam ter sido assinados
em etapa mais avançada do projeto, ou até mesmo poderiam prever a entrada em vigor para
meses posteriores, evitando-se a incidência de taxa de compromisso sobre montantes
elevados durante tanto tempo. Outra opção seria a contratação de apenas um dos
empréstimos para iniciar o projeto e, em seguida, a firmatura do outro acordo. Desse modo,
estar-se-ia evitando que o encargo incidisse sobre o total de ambos os empréstimos desde o
começo, uma vez que o próprio cronograma financeiro planejado não previa desembolsos
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totais superiores ao montante de apenas um dos empréstimos antes do final do primeiro
ano de execução do projeto.

7.2.3.15 Portanto, mostra-se necessário recomendar ao Ministério da Saúde que, ao
elaborar o planejamento financeiro de empréstimos para financiar sua área de atuação,
efetue estudo de viabilidade, levando em consideração, entre outros aspectos, a previsão de
desembolso financeiro em confronto com os encargos financeiros do empréstimo de
maneira a evitar a incidência desnecessária de taxas sobre o saldo não sacado.

7.2.4 Pagamento excessivo de juros sobre o saldo das contas especiais

7.2.4.1 Apesar da aparente economia com juros mostrada na Tabela 5 supra, o fato é
que os baixos níveis de desembolso das contas especiais provocam o pagamento
desnecessário de juros. Essas contas funcionam como um fundo rotativo financiado com
adiantamentos dos empréstimos e são empregadas exclusivamente na cobertura da parcela
elegível das despesas do projeto. Evidentemente, pagam-se juros sobre o saldo dessa conta,
já que se trata de recursos sacados da conta de empréstimo. Logo, são pagos juros sobre
parcela não despendida pelo projeto sem que o país usufrua dos benefícios
correspondentes, isto é, o desenvolvimento de projetos que visam à melhoria dos serviços
de saúde.

7.2.4.2 Por outro lado, o saldo da conta especial é aplicado pelo BB no mercado
internacional, rendendo juros, que não revertem para o projeto, mas para a conta única do
Tesouro Nacional. A tabela abaixo resume os resultados dessas operações.

Tabela 8 – Encargos e remuneração do saldo das contas especiais do Reforsus.
(dólares)

Juros pagos Juros recebidos** Saldo médioAno
BID Bird BID Bird BID Bird

1997 - 197.558,36 -  154.082,19 -  8.000.000,00
1998    706.782,27 333.814,67  507.132,30  267.389,49 17.167.010,28  5.629.252,52
1999*    419.396,83 204.977,96  261.331,11  142.585,85 9.515.985,03  5.192.052,34
Total 1.126.179,11 736.350,99  768.463,41  564.057,53 - -

Fonte: BB e STN.
* Até 31/08/99.
** Calculado com base nas taxas anuais médias de remuneração das contas especiais (Tabela 16, Anexo IX), informadas pela STN,
e no saldo médio das mesmas contas.

7.2.4.3 Os dados da tabela acima foram calculados empregando-se as taxas mais
favoráveis ao projeto, ou seja, os juros pagos aplicando-se a menor taxa informada pelos
bancos e os juros recebidos aplicando-se a maior taxa informada pelo BB. Mesmo assim, a
diferença entre o total de juros pagos menos os recebidos chega a US$ 530 mil. Esse valor
poderia ser reduzido por intermédio de um melhor planejamento do projeto, que permitisse
a redução do montante da conta especial no período em que as exigências de financiamento
do Reforsus fossem menores, principalmente no início do projeto.

7.2.4.4 Nesse contexto, a conta especial do BID é a que apresenta maiores
possibilidades de melhoria de desempenho. O primeiro depósito nessa conta foi realizado
em 19/05/1998, no montante de US$ 17,5 milhões. Os saques da conta especial no decorrer
de 1998 foram de apenas US$ 514,14 mil, ou 2,94% do total. No ano seguinte, os saques
foram mais substanciais, resultando em um saldo de US$ 3,41 milhões em 31/08/99.
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Contudo, na média, o saldo de 1998 foi de US$ 17,17 milhões e o de 1999 (até agosto)
US$ 9,52 milhões. Os juros médios referentes a essa parcela ociosa da conta especial
alcançaram a importância de aproximadamente US$ 1,13 milhões, o que representa cerca
de 41% de todos os juros incorridos à conta do acordo até a data de referência.

7.2.4.5 Os elevados saldos médios das contas especiais evidenciam que elas estão
superdimensionadas e que há espaço para melhorar sua gerência.

7.2.5 Sistemática de solicitação de saque da conta de empréstimo

7.2.5.1 Uma outra maneira de se aperfeiçoar a administração das contas especiais
consiste no planejamento racional das solicitações de realimentação aos bancos.

7.2.5.2 Simulando-se os encargos mensais de um empréstimo de US$ 300 milhões,
com juros de 5,93% a.a. e taxa de compromisso de 0,25% a.a. (Tabela 10, Anexo 9),
resulta que o montante devido a título de juros supera o devido de taxa de compromisso
quando o saldo da conta de empréstimo atinge cerca de US$ 287 milhões. A partir desse
momento, passa a ser mais vantajoso financeiramente postergar ao máximo os saques de
forma a se minimizar o somatório dos encargos devidos.

7.2.5.3 A Tabela 11 do Anexo IX apresenta o fluxo financeiro do empréstimo Bird e
uma simulação na qual foram calculados os juros e a taxa de compromisso devidos,
retardando-se a solicitação de realimentação da conta especial. Mesmo mantendo-se as
datas das solicitações referentes à retroatividade e ao pagamento de despesas
administrativas (convênio com a OPAS, explicitado adiante), fica evidenciado que a
adoção das novas datas resultaria em uma economia de US$ 145.178,46 até 30/04/1999
(período relativo ao mais recente demonstrativo do Bird) e de US$ 196.223,37 até
31/08/1999 (cálculo da equipe de auditoria, considerando a última taxa de juros informada
pelo banco).

7.2.5.4 Na verdade, não seria necessário atrasar o envio de solicitações de saques da
conta de empréstimo, mas somente negociar com os bancos as datas de depósito.

7.2.5.5 A proposta de retardo dos saques parece ser conflitante com a sugestão de
diminuição do valor da conta especial discutida no item anterior, vez que os saques seriam
maiores e exigiriam saldos da conta especial mais altos. No entanto, trata-se de expor as
oportunidades de melhoria do desempenho financeiro do Reforsus e algumas das várias
opções existentes para aperfeiçoá-lo. As recomendações devem ser avaliadas à luz de
fatores operacionais sobre os quais a UGP e a SPO possuem maior domínio e que
certamente influenciarão a decisão a ser adotada. Entretanto, qualquer que seja a decisão, o
resultado esperado deve ser a redução no montante de encargos a ser pagos à conta do
projeto.

7.2.6 Análise da hipótese de prorrogação dos acordos de empréstimo

7.2.6.1 Ante a possibilidade de que seja solicitada a prorrogação dos acordos de
empréstimo, entende-se conveniente examinar as possíveis conseqüências dessa decisão.

7.2.6.2 Caso se consiga executar a totalidade do empréstimo Bird até 30/06/2000, a
economia na diminuição do pagamento de juros, gerada pelo atraso na execução, poderá
ser suficiente para compensar a perda em decorrência do pagamento de taxa de
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compromisso. O mesmo aconteceria com o acordo BID. Portanto, os resultados da
concretização dessa hipótese seriam excelentes, pois conjugariam ganho financeiro com o
cumprimento do projeto e a possível reversão de benefícios para a população em termos de
melhores serviços de saúde.

7.2.6.3 Entretanto, essa hipótese é pouco provável, ante as constatações expostas até
este ponto. Sendo assim, foram analisadas as conseqüências financeiras de se prorrogar os
acordos por 12 meses. Nessa análise, considerou-se a possibilidade de se executar o projeto
completamente durante o prazo estendido (melhor hipótese para o desempenho do projeto)
e formulou-se um cronograma de desembolso supondo saques mensais uniformes no
último dia de cada mês a partir de setembro de 1999, de modo que todo o saldo dos
empréstimos fosse sacado ao final da prorrogação.

7.2.6.4 A tabela abaixo demonstra que a prorrogação dos acordos de empréstimo seria
vantajosa do ponto de vista financeiro,  caso fosse possível finalizar o projeto dentro do
prazo estendido. Entretanto, para que se consiga executar o projeto  com a prorrogação de
12 meses, a média mensal de saques do empréstimo BID deveria subir dos atuais US$
846,74 mil30 para US$ 10,63 milhões (12 vezes e meia a mais) logo a partir de setembro de
1999. No caso do Bird, seria necessário acelerar os saques de uma média mensal de US$
2,56 milhões para US$ 9,79 milhões (3,8 vezes a mais). Saliente-se que esses números
expurgam os valores em trânsito e não gastos (saldo da conta especial, valores no FNS e
BB). Do contrário, a relação entre as médias de saque atuais e as que devem ser alcançadas
seria ainda maior.

Tabela 9 – Previsão de encargos financeiros do Reforsus, caso fosse
seguido o cronograma de desembolso e caso haja prorrogação dos acordos
de empréstimo por 12 meses. (milhões de dólares)

Bird BIDEncargos

Cronograma Prorrogação Cronograma Prorrogação
Juros 36,848545 27,711580 48,690886 31,878111
Taxa de compromisso 1,103502 2,103245 4,190032 8,821444
Total  37,952047 29,814825   52,880918 40,699555

Fonte: SPO/MS, demonstrativo dos bancos, relatório n. 15522-BR do Bird.

7.2.6.5 A análise acima refere-se a saques da conta de empréstimo, mas cabe assinalar
que, para executar o projeto, é imprescindível cumprir seu objeto, o que depende em
grande parte dos beneficiários. Não se pode desconsiderar também os limites
orçamentários ao projeto (vide parágrafo 7.2.2.13 acima), os quais, contudo, podem ser
alterados pelo Congresso Nacional.

7.2.7 Despesas administrativas do projeto

7.2.7.1 Além dos efeitos em termos de encargos devidos, a prorrogação dos acordos de
empréstimo traz conseqüências do ponto de vista do custo administrativo do projeto.

7.2.7.2 A administração da UGP do Reforsus é custeada pela Organização Pan-
Americana de Saúde – OPAS, mediante convênio celebrado com a União Federal, por
intermédio do MS. O convênio cobre despesas de pessoal, diárias, passagens, aquisição de

                                                                
30 Média a partir da data de efetividade até 31/08/99.
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material de consumo e mobiliário, serviços de consultoria, assessoria e pesquisa, apoio
para a realização de eventos e outras despesas gerais. O acerto foi firmado por meio de
termo aditivo ao Acordo n. 4, visando ao desenvolvimento da infra-estrutura de sistemas
de saúde no Brasil. Esse instrumento é denominado "acordo guarda-chuva", já que a partir
dele são celebrados termos aditivos para respaldar a prestação de serviços da OPAS no
âmbito de diversos outros projetos.

7.2.7.3 Os recursos para fazer frente ao acordo com a OPAS foram fixados  na base de
4% do montante do acordo Bird (US$ 12 milhões), mais 6% desse valor a título de
despesas indiretas (US$ 720 mil). Como já haviam sido consumidos US$ 10,6 milhões dos
US$ 12 milhões até 30/08/1999, existe expectativa de que haja a assinatura de novo termo
aditivo para continuar a cooperação com a OPAS com cobertura do acordo BID.

7.2.7.4 Ademais, é paga ao Banco do Brasil uma taxa de administração de 2%
calculada sobre todos os repasses a cada subprojeto na data da transferência das respectivas
parcelas e sobre o total dos pagamentos efetuados diretamente a fornecedores no exterior.
Essa taxa é devida em decorrência de caber ao banco a administração financeira do projeto
no nível de execução (recebimento dos recursos do FNS, coleta da contrapartida do
beneficiário e pagamento aos fornecedores), a formalização do contrato de repasse e, em
determinados casos, a fiscalização da execução do projeto.

7.2.7.5 Para o exame da questão dos gastos administrativos, não foi possível obter
dados confiáveis que permitissem comparar projetos diferentes, visto que a contabilização
dos custos (pessoal do MS por projeto, custos indiretos) não costuma ser realizada ou,
quando este procedimento é adotado, não são utilizados critérios uniformes.

7.2.7.6 Conseqüentemente, a análise do custo administrativo limitou-se à rubrica de
pessoal, diárias e passagens. É importante observar que essa análise foi ainda limitada por
outros fatores tais como falta de dados sobre custo indireto de pessoal, utilização de
moedas diferentes e impossibilidade de discriminar o custo com pessoal dedicado à
execução dos projetos (área finalística) dos demais custos com pessoal. Além disso,
somaram-se à despesa administrativa do Reforsus as taxas de administração devidas ao BB
e à OPAS, a título de custos indiretos, recursos extras da fonte 100 (Recursos do Tesouro)
e saldo do Projeto NE gasto no Reforsus.

7.2.7.7 Em comparação com outros projetos, o Reforsus apresenta custo administrativo
intermediário entre os projetos AIDS I e PNE II até o momento. A razoabilidade do
montante do custo administrativo refoge ao escopo da presente auditoria e esbarra nos
problemas de contabilização retromencionados. Porém, o custo de operação dos projetos
em comento é componente importante dos gastos necessários à sua implementação, como
fica constatado do exame do percentual do custo administrativo frente o montante do
financiamento. Assim, por ser elemento imprescindível à análise do aspecto da
economicidade, deve ser recomendado ao Ministério da Saúde que passe a incluir no
planejamento de projetos sob sua responsabilidade, financiados com recursos externos ou
não, a apuração dos custos de sua administração.



32

Tribunal de Contas da União
4ª Secretaria de Controle Externo

Tabela 10 – Despesas administrativas dos projetos AIDS I PNE II e
Reforsus, em dólares (pessoal, inclusive consultores, diárias e
passagens) 

 Ano  AIDS I  Projeto NE II **  Reforsus *

 1° ano nd             984.019,00     3.345.436,29

 2° ano nd          2.274.340,00     6.169.280,45

 3° ano nd          3.551.992,00     3.484.449,47

 4° ano nd          5.018.820,00 -

 5° ano nd          4.175.195,00 -

 6° ano nd          7.120.572,00 -

 7° ano nd          7.348.586,00 -

 Total  24.897.471,19        30.473.524,00   12.999.166,21

 % do total projeto                10,46                      14,04                 13,62

 Média por mês 488.185,71             350.270,39        393.914,13
Fonte: UGP/Reforsus, SAA/MS, Coordenação Nacional do Projeto AIDS/DST.
* Calculado sobre saque da conta de empréstimo, exceto saldo da conta especial.
** Dólar PNUD (em geral menor do que o dólar comercial. Para outubro, US$ 1 PNUD = R$ 1,90. Dólar
comercial médio de compra nos 20 primeiros dias de outubro R$ 1,96).
Nd – não disponível.

7.2.7.8 A tabela seguinte permite incluir a despesa administrativa na análise sobre as
conseqüências de uma eventual prorrogação do projeto.

Tabela 11 – Resultado financeiro 31 da prorrogação de cada um dos acordos de
empréstimo por mais 12 meses e despesa administrativa extra.

(milhões de dólares)

Encargo Bird BID Despesa extra de Administração 32

Juros       9,136965   16,812775 *  3,742184

Compromisso     -0,999743  -4,631412 **  4,726970

Total       8,137222   12,181363 ***  4,726970
Fonte: UGP/MS, SPO/MS, demonstrativo dos bancos.
*Prorrogando somente o BID. **Prorrogando somente o Bird. ***Prorrogando os dois acordos.

7.2.7.9 Os dados da Tabela 11 levam à conclusão que, na hipótese de prorrogação dos
acordos de empréstimo por 12 meses com execução integral, o resultado financeiro
decorrente da protelação dos saques seria suficiente para cobrir as despesas administrativas
excedentes. Ainda que seja prorrogado o prazo de vigência dos acordos, novamente surge a
questão, já discutida (parágrafos 7.2.2.16 a 7.2.2.18 supra), da viabilidade de se executar o

                                                                
31 Encargos calculados com base no cronograma de desembolso previsto, menos o projetado em caso de prorrogação dos
acordos de empréstimo por 12 meses.
32 Supondo despesa de administração constante e igual a média até 31/08/99.
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projeto, mesmo com a prorrogação de seu prazo de vigência. Se o Ministério tomar essa
decisão, forçoso seria adotar medidas para melhorar o desempenho financeiro do projeto.

VIII. Comentários do Gestor e Análise da Equipe de Auditoria

IX. Conclusão

9.1 Partindo da constatação de que o Projeto Reforsus não vem alcançando
desempenho financeiro satisfatório, o presente trabalho buscou elucidar as causas
determinantes dessa situação e avaliar os efeitos financeiros decorrentes.

9.2 Em resultado, verificou-se que a performance global do projeto depende da
atuação individual dos beneficiários. Problemas como as dificuldades dos executores em
apresentar contrapartida, considerado pelos beneficiários o principal entrave, e realizar
licitações segundo as normas dos bancos financiadores exercem influência importante no
andamento do Reforsus.

9.3 No tocante a licitações, constatou-se que uma das maiores dificuldades
encontradas tem sido a condução dos processos. Os prazos previstos para a realização das
modalidades National Competitive Bidding e Local Shopping foram estimados em 105 e 30
dias, respectivamente. Contudo, verificou-se, por amostragem, que os procedimentos de
NCB para o Componente I apresentam duração, na maioria dos estados (exceto Espírito
Santo  e Tocantins), entre 139 e 453 dias. De sua vez, o prazo para execução dos
procedimentos de LS varia de 72 a 267 dias.

9.4 Por outro lado, foi apurado que aspectos relativos à formulação do projeto
também repercutiram no desenvolvimento das atividades. O intervalo de tempo previsto
para a assinatura do contrato de repasse, a partir da entrega das propostas referentes ao
Componente I, situava-se entre 30 e 50 dias. Na prática, esse período variou de 332 a 485
dias. Assim, a realização da fase de aprovação das propostas de subprojetos já dentro da
vigência dos acordos de empréstimo retardou a efetiva implementação do Reforsus,
acarretando o pagamento de encargos sem a correspondente produção de bens e serviços.

9.4 Ademais, não se planejou a implantação de uma adequada estrutura de
assistência técnica próxima aos executores e com incentivos ao efetivo envolvimento de
estados e municípios. É neste contexto que se inserem as dificuldades relatadas pelos
beneficiários em obter orientação e informações necessárias à condução de seus
subprojetos.

9.5 Como parte dos trabalhos, solicitou-se a manifestação dos beneficiários sobre
as principais medidas que poderiam contribuir para melhorar o desempenho do Reforsus.
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As respostas encaminhadas confirmaram as constatações da auditoria ao enumerar as
seguintes providências, por ordem decrescente de relevância:

- instituição de uma linha de crédito para financiar a contrapartida;

- fornecimento de maior apoio técnico na elaboração da proposta;

- provimento de maior apoio técnico na realização da licitação;

- substituição das regras licitatórias dos bancos credores pelas normas nacionais;

- incremento da supervisão na execução do subprojeto.

9.6 Na área financeira, o Reforsus apresenta baixa execução tanto do ponto de
vista do cronograma de desembolso planejado (21% do previsto para o período) quanto do
ponto de vista da execução orçamentária no período de janeiro a agosto de 1999 (16,3% de
execução). Os baixos níveis de execução aliados ao impacto da desvalorização cambial
ocorrida no início de 1999 contribuíram para que o projeto apresentasse saldo financeiro
superior a um bilhão de reais.

9.7 Assim, as limitações orçamentárias para o ano 2000 e o elevado saldo
financeiro do empréstimo Bird (perto de 423 milhões de reais), associados à proximidade
da data de conclusão do acordo (30/06/2000), apontam para a execução apenas parcial do
acordo na data fixada.

9.8 Mantidas as condições atuais, mesmo que se execute todo o saldo orçamentário
do empréstimo Bird para 1999, contrariando a história de baixa execução orçamentária, e
que se concretize a previsão de dispêndio da UGP para 2000, contrariando o histórico de
baixo desembolso, existe grande possibilidade de que o acordo chegue à data de
encerramento com um saldo de pelo menos US$ 77,6 milhões. Ao final do prazo de
vigência, esse saldo não utilizado terá gerado cerca de US$ 679 mil de taxa de
compromisso, sem que tenha sido produzido benefício algum para a melhoria dos serviços
de saúde no Brasil.

9.9 Apesar de o prognóstico não ser favorável com relação à execução do
empréstimo Bird, caso se consiga executar a totalidade do empréstimo até 30/06/2000, a
economia na diminuição do pagamento de juros, gerada pelo atraso no desembolso inicial,
será suficiente para compensar a perda em decorrência do pagamento de taxa de
compromisso em excesso. O mesmo aconteceria com o acordo BID. Portanto, os
resultados da concretização dessa hipótese seriam excelentes, pois conjugariam ganho
financeiro com o cumprimento do projeto e a produção de benefícios para a população em
termos de melhores serviços de saúde.

9.10 Não obstante, na hipótese de prorrogação dos acordos de empréstimo por 12
meses, desde que haja sua execução integral, o resultado financeiro decorrente da
protelação dos saques seria suficiente para cobrir as despesas administrativas excedentes,
estimadas em US$ 4,7 milhões no final de agosto de 1999.
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9.11 Além disso, o elevado saldo médio da conta especial, superior a 14,6 milhões
de dólares em 1999, tem onerado o Tesouro desnecessariamente com a incidência de juros,
mesmo descontando o rendimento obtido com sua aplicação no mercado internacional. O
montante líquido de encargos sobre o saldo médio das contas especiais chega a  US$ 530
mil desde o início do projeto. Esse valor poderia ter sido reduzido por intermédio de um
melhor planejamento financeiro do projeto, que permitisse  a diminuição do montante da
conta especial no período em que as exigências de financiamento do Reforsus fossem
menores, principalmente no início do projeto. Uma vez fixado o valor das contas especiais,
a SPO poderia ter adotado sistemática de solicitação de realimentação das contas especiais
mais condizente com o ritmo de execução do projeto, o que poderia ter gerado uma
economia líquida de US$ 196 mil em pagamento de encargos.

X. Proposta de Encaminhamento

10.1 Ante o exposto, propomos que:

10.1.1 seja recomendado à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde a observância
das seguintes diretrizes na formulação de futuros projetos financiados por recursos
externos:

a) realização de estudo de viabilidade que avalie de forma objetiva o custo
de administração do projeto, a capacidade dos beneficiários em
preencherem os requisitos de participação (apresentação de
contrapartida, capacidade técnica para elaborar subprojetos, adimplência
para com a Fazenda Federal, etc) e o tempo necessário para a execução
dos subprojetos (conclusão do processo licitatório, execução de obras,
etc);

b) elaboração de uma previsão de desembolso e estabelecimento de
cronograma de avaliação de propostas de subprojetos com término
anterior à entrada em vigor dos financiamentos, com o objetivo de se
dimensionar  mais precisamente a necessidade e o fluxo financeiro do
empréstimo e de se evitar a incidência de encargos durante a fase
preparatória dos projetos;

c) planejamento detalhado da estrutura de acompanhamento e assistência
técnica na elaboração de propostas e na execução de subprojetos nas
demais esferas de governo, contemplando mecanismos de incentivo ao
envolvimento de estados e municípios  na tarefa;

10.1.2 seja determinado à Secretaria Executiva do Ministério da Saúde que, no prazo
de 30 dias, elabore estudo conclusivo sobre o Reforsus com o fito de avaliar as
possibilidades de corte nos valores dos empréstimos ou prorrogação de sua vigência,
levando em consideração, entre outros, os seguintes aspectos: os efeitos financeiros em
termos de pagamento de encargos por um período mais longo do que o previsto, as
despesas administrativas adicionais, a capacidade técnico-financeira de os beneficiários
executarem os subprojetos, o estabelecimento de uma linha de crédito específica para os
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beneficiários, o tempo que ainda será necessário para a execução completa dos subprojetos
contratados e os efeitos da desvalorização cambial sobre o saldo financeiro do projeto;

10.1.3 seja recomendado à Subsecretaria de Planejamento e Orçamento, por
intermédio da Secretaria Executiva do Ministério da Saúde, que:

a) elabore estudo, em articulação com a UGP, com o objetivo de analisar as
possibilidades de adequar o valor das contas especiais do Reforsus ao
ritmo de execução do projeto e de alterar a sistemática de solicitação de
realimentação das contas especiais com o objetivo de evitar elevados
saldos médios nesses contas e o pagamento desnecessário de juros sobre
saldos não utilizados;

b) monitore o saldo médio das contas especiais do Reforsus, emitindo
mensalmente relatório que analise as expectativas de pagamento de juros
sobre o saldo não utilizado e apresente alternativas para sua
administração de modo a minimizar o pagamento de encargos, sem
prejuízo da execução do projeto;

10.1.4 seja recomendado à Unidade de Gerência do Projeto Reforsus -
UGP/REFORSUS, por intermédio da Secretaria Executiva do Ministério da Saúde, que:

a) institua indicadores de desempenho que contemplem o tempo
despendido pelos beneficiários do projeto na realização de licitações e o
percentual de recursos desembolsados por subprojeto com o objetivo de
monitorar sua execução;

b) realize um levantamento com vistas a aferir o nível de desempenho dos
subprojetos do Reforsus, identificando os executores mais bem
sucedidos a fim de disseminar suas boas práticas, bem como aqueles
cuja performance tem se mostrado insatisfatória com o objetivo de
identificar e solucionar os entraves técnicos ao andamento do projeto;

10.1.5 o Tribunal autorize a manutenção do presente processo aberto, sendo o mesmo
encaminhado à 4ª Secex para que seja realizado o monitoramento da implementação das
recomendações retro, a exemplo do deliberado no TC-930.133/1998-6 (Decisão n.
574/1999-Plenário) e no TC-930.263/1998-7 (Decisão n. 651/1999-Plenário);

10.1.6 seja determinado à SEGECEX que constitua grupo de estudo com o objetivo de
analisar a conveniência e a oportunidade de se alterar a IN/TCU nº 09/1995, para que
conste da mesma o referido procedimento de monitoramento da implementação das
recomendações emanadas por este Tribunal, no âmbito de relatórios de Auditoria de
Desempenho, nos termos propostos pelos participantes do Projeto TCU/Reino Unido
(Anexo X);

10.1.7 seja encaminhada cópia da Decisão, bem como do Relatório e Voto que a
fundamentarem, à Secretaria de Assuntos Internacionais do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão;

10.1.8 seja encaminhada cópia da Decisão, bem como do Relatório e Voto que a
fundamentarem, às Comissões de Assuntos Econômicos e de Fiscalização e Controle do
Senado Federal, à Comissão de Fiscalização Financeira e Controle da Câmara dos
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Deputados e à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do
Congresso Nacional.

4ª SECEX-3ª Divisão Técnica, 10 de novembro de 1999.

Siley Senna Beirão – matr. 2718-9
Coordenadora da Equipe

Dagomar Henriques Lima -  matr. 3104-6

Gilberto Gomes da S. Júnior - matr. 2870-3
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ANEXOS
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Anexo I

Tabela 1– Totalização dos Questionários

Questão Observações Média MP
Outros

a) Prazo insuficiente para atender à convocatória. 1,88

b) Dificuldade para elaborar proposta conforme critérios técnicos do
MS.

3,01

1. Dificuldades na
aprovação da

proposta

c) Documentação: perda de documentos; exigidos documentos tais
como negativa de INSS e FGTS, que os hospitais em estado falimentar
não possuem.

2,49

d) Outros. 2,39

d) Financeiras: insuficiência de recursos para apresentação do projeto
básico de arquitetura, vez que o hospital não dispunha de recursos para
contratar profissionais para execução dos serviços; demora na liberação
de recursos financeiros, com atraso de pagamento ao fornecedor; alta
de produtos com a valorização do dólar.

3,40 0,415

d) Valores disponibilizados muito baixos. 1,00 0,024

d) Visualização pela equipe de análise de subprojetos do Reforsus para
a proposta de solução que melhor atendia às necessidades de nossa
instituição.

4,00 0,098

d) Por ter sido o primeiro projeto aprovado na região, o BB teve
alguma dificuldade inicialmente.

0,00 0,000

d) Falta/desencontro de informação;  faltou pessoal para melhores
esclarecimentos; dificuldade na obtenção de informações necessárias a
cada etapa, tanto no MS como na SESAB; falta de orientação
específica eficiente para agilizar o envio do processo/projeto; falta de
esclarecimentos às Regionais de Saúde.

2,75 0,537

d) Morosidade nos trâmites burocráticos; gerência do gestor local
excessivamente burocrática; demora na resposta dos processos
enviados ao Reforsus.

3,20 0,390

d) Exigências com muitos detalhes sem importância. 0,00 0,000

d) CIB voltada aos interesses da Região Metropolitana. 4,00 0,098

d) Alteração do valor da proposta após apresentação do 1º subprojeto. 2,00 0,049

d) Mudança de regras ou informações. 3,00 0,146

d) Falta de técnicos especializados; apoio técnico; falta de orientação
técnica nas diretorias regionais de saúde sobre a elaboração; falta de
experiência com as exigências.

2,00 0,195

d) Falta de coordenação da SES. 4,00 0,098

d) Software para elaboração dos editais licitatórios de complexidade
desnecessária.

4,00 0,098

d) Analista local com autoridade de aprovação. 2,00 0,049

d) Critérios de análise para pontuação muito dependentes de avaliação
política e não técnica.

1,00 0,024

d) Não especificado. 1,00 0,171

2.Dificuldades na
licitação

a) Falta de pessoal treinado ou com experiência no tipo de licitação
exigida.

2,90

b) Falta de apoio técnico do Reforsus na operacionalização da licitação. 1,98

c) Outros. 2,79

c) Inexistência de recursos humanos qualificados nos municípios
pequenos; cursos sobre licitação dados no início sem a informação
suficiente; inexperiência com licitação; falta de treinamento na
Gerência Estadual; falta de cursos de treinamentos sobre os
procedimentos de licitação e prestação de contas.

2,50 0,357
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c) Desconhecimento das normas do Reforsus. 2,00 0,095

c) Exigências do Reforsus. 3,50 0,167

c) Excesso de burocracia ou de documentos. 2,00 0,095

c) Falta de Contrapartida. 0,00 0

c) Falta de esclarecimento por parte dos técnicos do estado. 3,00 0,071

c) Superfaturamento na licitação, que foi cancelada. 4,00 0,095

c) Modalidade de licitação, sob a forma de consultoria, não prevista na
Lei. N.º 8.666; mudar regras para licitação específica do Reforsus pela
Lei 8.666/93 (atualizada pela Lei 8.883/94).

4,00 0,19

c) Falta de empresas suficientes para adquirir o edital e participarem do
processo licitatório; falta de empresas que atendam às exigências do
processo licitatório; falta de interesse dos fornecedores, no caso da
licitação dos equipamentos de informática; exigência dos mesmos
documentos para convite e tomada de preços, o que inviabiliza, nos
pequenos  municípios, a participação de pequenas empresas.

3,75 0,357

c) Manual de orientação. 4,00 0,095

c) Não apresentação de no mínimo três propostas válidas por lote,
apesar do número de convites abrangente.

4,00 0,095

c) Encaminhar papéis e planilhas após licitação. 3,00 0,071

c) Deficiência de feedback da UGP após licitação. 4,00 0,095

c) Valor a ser liberado em desacordo com projeto, não compatível para
execução da obra.

4,00 0,095

c) A especificação dos equipamentos foi pedida à Unidade, sem apoio
do nível central; contatos por telefone, demandando maior tempo e
ocasionando viagens a Brasília durante o processo licitatório.

4,00 0,19

c) Prazo insuficiente entre um trâmite e outro, durante a licitação. 4,00 0,095

c) Manual do software escrito em linguagem truncada; material de
informática fornecido impossível de ser utilizado pelas filantrópicas;
dificuldade em utilizar o modelo de edital fornecido pelo Reforsus, em
disquete.

2,67 0,19

c) Diferença de entendimentos entre Coordenação Estadual e a
Coordenação Geral.

4,00 0,095

c) Mudança de governo e falta de repasse de informações já
encaminhadas.

0,00 0

c) Grau de exigências do Banco maior do que a legislação nacional; a
dificuldade em proceder à licitação conforme lei 8.666, enquanto o
Reforsus é muito menos exigente, no que tange à habilitação;
exigências internacionais, para utilização na legislação brasileira.

1,50 0,143

c) Dificuldades na compreensão e execução das exigências do edital e
também o apoio técnico do Reforsus Regional SP.

3,00 0,071

d) Não especificadas. 1,67 0,119

3. Dificuldades na
execução

a) Apresentação  da contrapartida. 3,13

b) Atendimento às regras licitatórias do Reforsus. 2,52

c) Na formalização do contrato o Banco do Brasil. 1,55

d) Outros. 2,077

d) Demora na liberação de recursos. 2,75 0,846

d) Contrapartida  muito alta; projeto não executado por falta de
recursos para contrapartida.

0,00 0

d) Desinteresse do BB em resolver rápido as pendências para que o
contrato fosse assinado; desconhecimento por parte do BB sobre o
Reforsus.

1,00 0,115

d) Exigências dos técnicos do Reforsus quanto a detalhes
arquitetônicos/funcionais desproporcionais à realidade do interior;
edital de obras não discutido com unidade, saindo proposta em
desacordo com a necessidade.

2,00 0,154
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d) Burocracia; falta de objetividade quanto ao processo de aquisição
dos equipamentos e liberação dos recursos.

2,00 0,154

d) Arcar com projetos de execução 4,00 0,154

d) Adequação do projeto à realidade, em razão da reforma conter
elementos imprevisíveis.

4,00 0,154

d) Dificuldade de comunicação em Brasília com os setores
responsáveis pelo Reforsus.

1,00 0,038

d) Atendimento às regras licitatórias do Projeto Reforsus. 0,00 0

d) Excesso de pontos de tramitação das etapas. 1,00 0,038

d) Demora na avaliação do subprojeto. 3,00 0,115

d) Dispensa da contrapartida das instituições que prestam 90% de seus
atendimentos ao SUS.

3,00 0,115

d) Não ajuste dos valores financeiros acertados com antecedência de 3
anos à liberação real dos recursos.

4,00 0,154

d) Não especificado. 1,00 0,038

4. Melhoria do
desempenho

a) Maior apoio técnico na elaboração da proposta. 2,75

b) Maior apoio técnico na realização da licitação. 2,22

c) Maior supervisão na execução do subprojeto. 1,81

d) Instituição de linha de crédito para financiar a contrapartida. 3,03

e) Substituição das regras licitatórias dos bancos financiadores pelas
regras fixadas na legislação nacional.

1,97

f) Outros. 2,65

f) Dispensar das regras de licitação as entidades filantrópicas; licitar
após liberação de recursos, para pagto à vista, possibilitando reduzir o
preço em até 50% em certos produtos/equipamentos.

4,00 0,348

f) Manuais práticos. 2,00 0,087

f) Viabilização dos recursos disponíveis, dado o objetivo primeiro do
Reforsus de reequipar hospitais; liberar acesso aos recursos do
Reforsus para os hospitais inadimplentes com INSS, FGTS, CADIN.

0,00 0

f) Falta de retorno quando se procura saber onde se encontra o
projeto/processo; roteiro definido do fluxo da documentação; agilidade
nas informações transmitidas; comunicação mais efetiva entre as partes
interessadas.

2,25 0,391

f) Fazer com que as delegacias ou coordenações regionais de saúde
identifiquem quais os hospitais que realmente devem receber os
recursos e eliminar a burocracia do processo.

4,00 0,174

f) Falta de um órgão especializado que detenha informações de todo o
processo, com poder decisório;

4,00 0,174

f) Humildade nas exigências dos técnicos do MS/grupo de
acompanhamento, evitando encarecer as obras; alteração de regras
durante o processo

3,50 0,304

f) Não alterar valor da proposta após aviso ao contratante. 4,00 0,174

f) Análise técnica e não política: o projeto foi reduzido, sem
justificativa, a 30% do valor original pelo SES, sem consulta.

4,00 0,174

f) Apoio técnico da SES; desde o início do projeto, técnicos deveriam
ajudar na formalização; as secretarias não tinham técnicos experientes e
"arbitraram" valores sem levar em conta a opinião do nível local.

2,50 0,217

f) Aprovar aditivos de reforma. 2,00 0,087

f) Faltou treinamento à SES para conduzir melhor o processo. 1,00 0,043

f) Maior agilidade em formalizar parecer técnico e liberação de
recursos.

3,00 0,13

f) Simplificar a elaboração do edital de licitação. 1,00 0,043

f) Maior clareza de informações pela equipe do Projeto para evitar
entendimentos errados do proponente.

4,00 0,174

d) Não especificado. 3,00 0,13
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Anexo II

Indicadores de desempenho

A análise quantitativa da primeira questão de auditoria foi efetuada com base em
indicadores desenvolvidos nesta fase de planejamento, conforme demonstrado a seguir.

?
??

31/08/99)atédesembolsoemouconcluídoprojetodo(valor

31/08/99)atédesembolsoemouconcluídoprojetodoidacontrapartda(valor
1Indicador

31/08/99atédesembolsoemouconcluídosprojetosdenumero

31/08/99atédesembolsoemouconcluídoprojetodoidacontrapartdapercentualvalor
2Indicador ??

?
?

31/8/99 até  aprovado projeto dovalor 
31/8/99 até  desembolso emou    concluído projeto dovalor 

 = 3Indicador 

31/08/99 até aprovados projetos com hospitais de  totalnúmero
31/08/99 até aprovados projetos com públicos hospitais de número

 = 4 Indicador 

O indicador 1 refere-se à  contrapartida média investida pelos beneficiários de cada
estado, enquanto o indicador 2 corresponde à média do percentual de contrapartida
investida pelos beneficiários da Unidade da Federação - UF.

O indicador 3 também foi calculado para cada UF e reflete o nível de execução do
projeto.

Comparando-se o nível de contrapartida com o nível de execução em cada UF
(indicadores 1 e 2 com o 3) e de cada subprojeto foi examinada a hipótese sobre a
correlação entre a contrapartida e o nível de execução.

Partindo da premissa de que quanto maior o número de hospitais públicos, menor  o
percentual de contrapartida no Estado, utilizou-se o indicador 4, calculado em cada UF,
para compararação com os indicadores de contrapartida (1 e 2) a fim de se verificar a
veracidade da hipótese.
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Na segunda questão de auditoria, foi empregado o seguinte indicador:

Indicador 5  =  número  de   propostas   devolvidas

            número total de propostas aprovadas

O indicador 5 foi calculado por UF. Após o ordenamento dos estados segundo
este critério,  foi efetuada a comparação com os níveis de execução financeira.
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Anexo III

Tabela 1– Percentuais de amostra por estado
UF População Amostra %
AP 5 5 100,00
DF 5 5 100,00
TO 6 6 100,00
AC 7 7 100,00
RR 8 8 100,00
PB 8 8 100,00
ES 13 10 76,92
RN 14 10 71,43
GO 14 10 71,43
PA 15 10 66,67
MT 18 10 55,56
SE 21 10 47,62
MS 24 10 41,67
RO 25 10 40,00
AM 27 10 37,04
AL 30 6 20,00
MA 39 8 20,51
PI 40 8 20,00
CE 43 9 20,93
RJ 46 9 19,57
RS 46 9 19,57
SP 50 8 16,00
PR 56 8 14,29
PE 60 9 15,00
BA 73 11 15,07
SC 79 12 15,19
MG 217 22 10,14

TOTAL 989 248 25,08



45

Tribunal de Contas da União
4ª Secretaria de Controle Externo

Anexo IV

Tabela 1 – Média de dias gastos na tramitação das propostas

UF Média
SP 485
MT 473
RJ 473
MG 468
ES 455
GO 442
SE 440
AL 430
RR 426
BA 424
RN 423
PR 417
RS 412
MA 410
CE 407
PA 407
PB 401
PE 399
AC 387
AP 383
DF 378
SC 378
MS 372
TO 362
AM 346
RO 336
PI 332
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Anexo V

Tabela 1 – Correlação entre Propostas Corrigidas e Execução

UF % Devolução
AC 46,67
MS 36,94
RO 30,55
MT 29,53
AL 29,40
MG 28,31 % DEV Indicador-3
PI 27,70 % DEV 1
SC 27,52 Indicador-3 -0,46814 1
SE 26,05
CE 23,16
BA 20,75
AM 20,62
PR 19,49
TO 18,24
MA 16,50
PA 16,22
RR 15,78
RN 12,15
PB 11,82
RS 11,24
ES 9,66
SP 9,25
RJ 9,21
AP 7,59
PE 6,38
GO 4,11
DF 1,26
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Anexo VI

Tabela 1 –Tempo Médio de Licitação por Modalidade e Unidade da
Federação

Médias: ICB NCB LS
AC 0 453 233
AM 0 343 247
AP 0 185 262
PA 91 201 151
RO 0 163 138
RR 0 0 133
TO 0 95 139

R. NORTE 91 206 193
AL 0 334 172
BA 0 261 200
CE 0 139 126
MA 0 240 138
PB 0 275 181
PE 0 213 179
PI 0 207 105
RN 0 165 136
SE 0 251 140

R. NORDESTE 0 181 178
DF 0 244 0
GO 0 373 0
MS 0 205 176
MT 0 151 72

R. C.OESTE 0 207 150
ES 0 44 225
MG 121 249 178
RJ 0 241 267
SP 396 172 176

R. SUDESTE 213 189 192
PR 0 203 258
RS 479 202 199
SC 0 197 200

R. SUL 479 197 215
BRASIL 242 239 164
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Anexo VII

Tabela 1 - Correlação entre contrapartida e execução

% Part.do Benef. Nível  Exec.
% Part.do Beneficiário 1,0000

Nível de Execução -0,1003 1,0000
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Anexo VIII

Tabela 1 – Correlação entre o Percentual de Subprojetos Públicos e a
Contrapartida

UF Indicador-4 Indicador-1
GO 0,2857 0,2049
ES 0,5714 0,1635
RS 0,5870 0,1817 Indicador-4 Indicador-1
PR 0,6071 0,1710 Indicador-4 1,0000
SC 0,6329 0,2553 Indicador-1 -0,5254 1,0000
SP 0,7170 0,1638
MG 0,7202 0,2331
MT 0,7222 0,2052
BA 0,7534 0,1681
MS 0,7600 0,2029
SE 0,7619 0,1812
RN 0,7857 0,1573
AL 0,8000 0,1671
TO 0,8333 0,1500
RJ 0,8511 0,1973
PA 0,9333 0,1624
PE 0,9355 0,1983
MA 0,9500 0,1500
CE 0,9535 0,1687
RO 0,9600 0,1500
AM 0,9630 0,1691
PI 0,9750 0,1530
AC 1,0000 0,1500
AP 1,0000 0,1500
DF 1,0000 0,0734
PB 1,0000 0,1488
RR 1,0000 0,1708
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Anexo VIII

Tabela 2 - Correlação entre o Percentual de Subprojetos Públicos e o
Nível de Execução

UF Indicador-4 Indicador-3
AC 1,0000 0,4667
AL 0,8000 0,2940

AM 0,9630 0,2062
AP 1,0000 0,0759
BA 0,7534 0,2075 Indicador-4 Indicador-3
CE 0,9535 0,2316 Indicador-4 1
DF 1,0000 0,0126 Indicador-3 0,1422171 1
ES 0,5714 0,0966
GO 0,2857 0,0411
MA 0,9500 0,1650
MG 0,7202 0,2831
MS 0,7600 0,3694
MT 0,7222 0,2953
PA 0,9333 0,1622
PB 1,0000 0,1182
PE 0,9355 0,0638
PI 0,9750 0,2770
PR 0,6071 0,1949
RJ 0,8511 0,0921
RN 0,7857 0,1215
RO 0,9600 0,3055
RR 1,0000 0,1578
RS 0,5870 0,1124
SC 0,6329 0,2752
SE 0,7619 0,2605
SP 0,7170 0,0925
TO 0,8333 0,1824
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Anexo IX

Tabela 1 – Cronograma de desembolso e desembolso efetivo da conta de
empréstimo referente ao acordo Bird.

(milhões de dólares).
No

semestre
Planejado

Bird
Acumulado % do

total
Desembolsado

Bird *
Acumulado % do

desembolsado
sobre o
planejado

31/12/96 30 - 10,00 0 0 0
30/06/97 40 70 23,33 27,251199 27,251199 38,93
31/12/97 50 120 40,00 11,656104 38,907303 32,42
30/06/98 45 165 55,00 5,371661 44,278964 26,84
31/12/98 40 205 68,33 18,655560 62,934524 30,70
30/06/99 35 240 80,00 12,544609 75,479133 31,45
Subtotal
31/08/99

10 250 83,33 9,144316 84,623449 33,85

31/12/99 30 270 90,00 - -
30/06/00 30 300 100,00 - - -
TOTAL 300 - - - - -

Fonte: SPO/MS, demonstrativos dos bancos e relatório n. 15522-BR do Bird.
*Saques da conta de empréstimo até 31/08/99 em dólares equivalentes à cesta de moedas do empréstimo.
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Anexo IX

Tabela 2 – Cronograma de desembolso e desembolso efetivo da conta de
empréstimo referente ao acordo BID.

(milhões de dólares)
No ano Planejado

BID
Acumulado % do

total
Desembolsado

BID *
Acumulado %

desembolsado
sobre
planejado

31/12/97 56,666667 56,66667 16,19 0 0 0
31/12/98 148,333333 205 58,57 17,820000 17,820000 8,69
Subtotal
31/08/99

44,444444 249,44444 71,27 2,501655 20,321655 8,15

31/12/99 66,666667 271,6667 77,62 - - -
31/12/00 54,60 326,2667 93,22 - - -
16/03/01 23,733333 350 100 - - -
TOTAL 350 - - - - -

Fonte: SPO/MS, demonstrativos dos bancos e relatório n. 15522-BR do Bird.
*Saque da conta de empréstimo até 31/08/99.
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Anexo IX

Tabela 3 – Fluxo financeiro Bird 4047-BR33.
(dólares)

Saldo Data do
saque

Montante Juros * Compromisso *

300.000.000,00 21/02/97 7.958.067,34 - -
292.041.932,66 31/03/97 16.237.762,03 - -
275.804.170,63 1°/05/97 - 193.243,31 313.137,09
275.804.170,63 13/05/97 3.055.369,71 - -
272.748.800,92 22/08/97 8.000.000,00 - -
264.748.800,92 31/10/97 3.656.104,25 - -
261.092.696,67 1°/11/97 - 982.2237,64 340.073,90
261.092.696,67 1°/05/98 - 1.167.126,19 323.683,40
261.092.696,67 03/06/98 2.084.624,60 - -
259.008.072,07 14/06/98 3.287.035,91 - -
255.721.036,16 21/09/98 3.148.885,18 - -
252.572.150,98 07/10/98 2.764.946,83 - -
249.807.204,15 1°/11/98 - 1.396.695,22 323.058,05
249.807.204,15 5/11/98 4.111.031,26 - -
245.696.172,89 13/11/98 3.996.674,98 - -
241.699.497,91 7/12/98 2.357.868,92 - -
239.341.628,99 30/12/98 2.276.153,11 - -
237.065.475,88 25/01/99 2.068.151,11 - -
234.997.324,77 29/01/99 8.449.013,61 - -
224.520.867,24 1°/04/99 2.027.443,92 - -
224.520.867,24 1°/05/99 - 2.019.719,54 289.154,64
224.520.867,24 02/07/99 4.035.202,62 - -
220.485.664,62 28/07/99 5.109.113,70 - -
215.376.550,92 1°/09/99 # - 1.577.363,70 186.240,41

Total - 84.623.449,08 7.336.522,60 1.775.347,49
Fonte: SPO/MS e demonstrativos dos bancos.
*Ajustado para pagamentos a maior ou a menor, indicados no demonstrativo do período seguinte.
 # calculado com base na última taxa informada.

                                                                
33 Pagamentos em 1°/11 e 1°/05.
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Tabela 4 – Fluxo financeiro BID 951/OC-BR.
   (dólares)

Saldo Data do
saque

Montante Juros Compromisso

350.000.000,00 1°/07/97 - - 891.780,82
350.000.000,00 1°/01/98 - - 1.301.712,33
350.000.000,00 19/05/98 17.500.000,00 - -
332.500.000,00 30/06/98 320.000,00 - -
332.180.000,00 1°/07/98 -     401.673,29 1.279.624,11
332.180.000,00 1°/01/99 -     618.134,69 398.160,97*
332.180.000,00 16/02/99 409.650,55 - -
331.770.349,45 30/03/99 2.092.004,16 - -
329.042.345,29 1°/07/99 - 779.555,49 1.245.207,27
329.042.345,29 1°/09/99 # - 228.515,62 420.001,18

Total - 20.321.654,71 2.027.879,09 5.536.486,68
Fonte: SPO/MS e demonstrativos dos bancos.
* Houve concessão de desconto na taxa de compromisso (waiver).
# calculado com base na última taxa informada.
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Tabela 5 – Execução orçamentária do Reforsus – fonte 148 – 1996 a 1999.
(reais)
Ano Banco Lei + créditos  Autorizado –

 bloqueado
 Empenhado  Liquidado no

 exercício + RP
RP anulado

no ano
seguinte

 Executado*  Saldo % de
execução

1996  Bird      45.385.000 0 0 0 0 0    45.385.000,00 0,00
 BID 0 0 0 0 0 0 0 0,00
 Total      45.385.000 0 0 0 0 0    45.385.000,00 0,00

1997  Bird      45.598.208      45.598.208    34.928.489,88    34.923.742,88 15.007.031,39    19.916.711,49    25.681.496,51 43,68
 BID      27.773.000      27.773.000 0 0 0 0    27.773.000,00 0,00
 Total      73.371.208      73.371.208    34.928.489,88    34.923.742,88 15.007.031,39    19.916.711,49    53.454.496,51 27,15

1998  Bird    192.949.876    192.949.876  159.135.796,45  159.109.686,45      556.663,02  158.553.023,43    34.396.852,57 82,17
 BID    217.385.647      74.914.793 0 0 0 0    74.914.793,00 0,00
 Total    410.335.523    267.864.669  159.135.796,45  159.109.686,45     556.663,02  158.553.023,43  109.311.645,57 59,19

1999  Bird      56.000.000  Nd    27.926.463,05      5.976.232,09 0      5.976.232,09  nd 0,00
 BID      46.000.000  Nd    23.592.840,92      9.920.139,47 0      9.920.139,47  nd 0,00
 Total    102.000.000      97.500.000    51.519.303,97    15.896.371,56 0    15.896.371,56    81.603.628,44 16,30

Fonte: SPO/MS, SIAFI e SOF.
Bloqueio do Decreto n. 2.773/98.
*Empenho liquidado.
Nd – não disponível.
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Tabela 6 – Juros previstos e efetivamente incorridos referentes ao acordo
Bird34.

(milhões de dólares)
Nos

últimos
seis meses

Previsto
Bird

Acumulado Encargo
efetivo
Bird

Acumulado % do
incorrido
sobre o
previsto

30/04/97 1,038630 1,038630 0,193243 0,193243 18,61
31/10/97 2,446877 3,485507 0,982375 1,175618 33,73
30/04/98 3,852984 7,338491 1,167126 2,342744 31,92
31/10/98 5,178992 12,517483 1,396950 3,739444 29,87
30/04/99 6,106275 18,623758 2,019720 5,759159 30,92
Subtotal*
31/08/99

4,737501 23,361260 1,577364 7,336523 31,40

31/10/99 7,241911 25,865669 - - -
30/04/00 8,042989 33,908659 - - -
30/06/00 2,939887 36,848545 - - -
TOTAL 36,848545 - - - -

Fonte: SPO/MS e demonstrativos dos bancos.
*Ajustado para pagamentos a maior ou a menor, indicados no demonstrativo do período seguinte.
Calculado pela última taxa informada.

                                                                
34 Previsão considerando saques mensais, uniformemente distribuídos no ano, realizados no último dia do mês (melhor
hipótese para o projeto).
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Tabela 7 – Taxa de compromisso prevista e efetivamente incorrida
referente ao acordo Bird.35

(milhões de dólares)
Nos

últimos
seis meses

Previsto
Bird

Acumulado % do total Encargo
efetivo
Bird*

Acumulado % do
incorrido
sobre o
previsto

30/04/97 0,260000 0,260000 23,56 0,313137 0,313137 120,43
31/10/97 0,273756 0,533756 48,37 0,340074 0,653211 122,38
30/04/98 0,209452 0,743208 67,35 0,323683 0,976894 131,44
31/10/98 0,157711 0,900919 81,64 0,323058 1,299952 144,29
30/04/99 0,107158 1,008077 91,35 0,289155 1,589107 157,64
Subtotal*
31/08/99

0,048602 1,056678 95,76 0,186240 1,775348 168,01

31/10/99 0,066341 1,074418 97,36 - - -
30/04/00 0,028025 1,102443 99,90 - - -
30/06/00 0,001059 1,103502 100,00 - - -
TOTAL 1,103502 - - - - -

Fonte: SPO/MS e demonstrativos dos bancos.
*Ajustado para pagamentos a maior ou a menor, indicados no demonstrativo do período seguinte. Calculado
pela última taxa informada.

                                                                
35 Previsão considerando saques mensais, uniformemente distribuídos no semestre, realizados no 1° dia do mês (melhor
hipótese para o projeto).
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Tabela 8 – Juros previstos e efetivamente incorridos referentes ao acordo
BID36.

(milhões de dólares)
No ano Previsto

BID
Acumulado Encargo

efetivo
BID

Acumulado % do
incorrido
sobre o
previsto

31/12/1997 0,520128 0,520128 0 0 0
30/06/1998 2,891539 3,411668 0,401673 0,401673 5,73
31/12/1998 5,457697 8,869365 0,618135 1,019808 5,60
30/06/1999 7,214961 16,084326 0,779555 1,799363 5,45
Subtotal*
31/08/99

2,713293 18,797620 0,228516 2,027879 5,25

31/12/1999 8,418121 24,502448 - - -
30/06/2000 9,322422 33,824870 - - -
31/12/2000 10,337501 44,162371 - - -
16/03/2001 4,528515 48,690886 - - -

TOTAL 48,680886 - - - -
Fonte: SPO/MS e demonstrativos dos bancos.
Calculado pela última taxa informada.

                                                                
36 Previsão considerando saques mensais, uniformemente distribuídos no ano, realizados no 1° dia do mês
(melhor hipótese para o projeto).
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Tabela 9 – Taxa de compromisso prevista e efetivamente incorrida
referente ao acordo BID37.

(milhões de dólares)
No ano Previsto

BID
Acumulado % do

total
Encargo
efetivo
BID

Acumulado % do
incorrido
sobre o
previsto

31/12/1997 1,843156 1,843156 43,99 2,193493 2,193493 119,01
30/06/1998 0,929672 2,772828 66,18 1,279624 3,473117 125,26
31/12/1998 0,221770 2,994599 71,47 0,398161 3,871278 129,28
30/06/1999 0,466792 3,461391 82,61 1,245207 5,116486 147,82
Subtotal*
31/08/99

0,131644 3,593035 85,75 0,420001 5,536487 154,09

31/12/1999 0,348790 3,810181 90,93 - - -
30/06/2000 0,232752 4,042933 96,49 - - -
31/12/2000 0,132469 4,175402 99,65 - - -
16/03/2001 0,014630 4,190032 100,00 - - -

TOTAL 4,190032 - - - - -
Fonte: SPO/MS e demonstrativos dos bancos.
Obs.: O BID cobrou taxa de compromisso a partir da data de assinatura (e não de efetividade como o Bird).
Isso explica o fato de o acordo BID apresentar execução mais baixa, mas menor diferença com relação ao
montante previsto de taxa de compromisso.
* Calculado pela última taxa informada.

                                                                
37 Previsão considerando saques mensais, uniformemente distribuídos no semestre, realizados no 1° dia do mês (melhor
hipótese para o projeto).
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Tabela 10 - Simulação de encargos mensais em um
empréstimo de US$ 300 milhões, com juros de 5,93% a.a. e

taxa de compromisso de 0,25% a.a.
(dólares)

Saldo Juros Compromisso Juros menos
compromisso

  300.000.000,00                    -        62.500,00                (62.500,00)
  299.000.000,00          4.941,67        62.291,67                (57.350,00)
  298.000.000,00          9.883,33        62.083,33                (52.200,00)
  297.000.000,00        14.825,00        61.875,00                (47.050,00)
  296.000.000,00        19.766,67        61.666,67                (41.900,00)
  295.000.000,00        24.708,33        61.458,33                (36.750,00)
  294.000.000,00        29.650,00        61.250,00                (31.600,00)
  293.000.000,00        34.591,67        61.041,67                (26.450,00)
  292.000.000,00        39.533,33        60.833,33                (21.300,00)
  291.000.000,00        44.475,00        60.625,00                (16.150,00)
  290.000.000,00        49.416,67        60.416,67                (11.000,00)
  289.000.000,00        54.358,33        60.208,33                 (5.850,00)
  288.000.000,00        59.300,00        60.000,00                    (700,00)
  287.000.000,00        64.241,67        59.791,67                  4.450,00
  286.000.000,00        69.183,33        59.583,33                  9.600,00
  285.000.000,00        74.125,00        59.375,00                 14.750,00
  284.000.000,00        79.066,67        59.166,67                 19.900,00
  283.000.000,00        84.008,33        58.958,33                 25.050,00
  282.000.000,00        88.950,00        58.750,00                 30.200,00
  281.000.000,00        93.891,67        58.541,67                 35.350,00
  280.000.000,00        98.833,33        58.333,33                 40.500,00
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Tabela 11 – Simulação de fluxo financeiro do acordo BIRD 4047-BR.
(dólares)

Realimen
-tação

 Sugerido  Executado  Juros
incorridos *

 Juros
calculados

Compromisso
incorrida

Compromisso
calculada

21/02/97    7.958.067,34    7.958.067,34
31/03/97  16.237.762,03  16.237.762,03
01/05/97 - - 193.243,31 193.243,31 313.137,09 313.137,09
13/05/97    3.055.369,71    3.055.369,71
22/08/97    8.000.000,00    8.000.000,00
31/10/97    3.656.104,25    3.656.104,25
01/11/97 - 982.374,64 982.374,64 340.073,90 340.073,90
01/05/98 1.167.126,19 1.167.126,19 323.683,40 323.683,40
01/06/98 201.902,26 55.437,49
03/06/98    2.084.624,60
14/06/98    3.287.035,91
01/07/98    5.371.660,51 195.389,28 53.649,18
01/08/98 229.777,49 54.296,93
01/09/98 229.777,49 54.296,93
21/09/98    3.148.885,18
01/10/98 222.365,32 52.545,42
07/10/98    2.764.946,83
01/11/98  10.024.863,27 1.396.695,22 229.777,49 323.058,05 54.296,93
05/11/98    4.111.031,26
13/11/98    3.996.674,98
01/12/98    8.630.697,01 264.675,37 50.485,51
07/12/98    2.357.868,92
30/12/98    2.276.153,11
01/01/99 316.965,85 50.335,82
25/01/99    2.068.151,11
29/01/99    8.449.013,61
01/02/99  10.517.164,72 316.965,85 50.335,82
01/03/99 334.134,75 43.447,62
01/04/99    2.027.443,92 369.934,90 48.102,72
01/05/99 2.019.719,54 358.001,52 289.154,64 46.551,02

Subtotal 5.759.158,90 5.612.411,72 1.589.107,08 1.590.675,80
01/06/99 380.146,00 369.934,90 47.672,24 48.102,72
01/07/99 367.883,23 358.001,52 46.134,42 46.551,02
02/07/99    4.035.202,62 -
28/07/99    5.109.113,70 -
01/08/99  11.171.760,24 403.133,69 369.934,90 46.703,11 48.102,72
01/09/99 426.200,78 426.200,78 45.730,64 45.730,64

Total  84.623.449,08  84.623.449,08 7.336.522,60 7.136.483,82 1.775.347,49 1.779.162,90
*Ajustado para pagamentos a maior ou a menor, indicados no demonstrativo do período seguinte.
# valor estimado
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Tabela 12 - Dólar comercial médio anual de compra.

Ano Reais por dólar N. índice
1997 1,0793134       100,00
1998 1,1578082       107,27
1999 (até 31/08) 1,7579835       162,88

Fonte: www.calculos.com.

Tabela 13 - Projeto AIDS I. Acordo de empréstimo n. 3659-BR com o
Bird. Março de 1994 a junho de 1998.

(dólares)
SaídasPeríodo Entradas

Juros* Compromisso*
16/03/94 a 14/05/98 Nd  21.074.168,46     773.864,33
15/05/98 a 30/06/98 Nd    1.163.487,61        1.300,27
Total 159.610.722,00  22.237.656,07     775.164,60

 Fonte: SPO/MS. Nd - não disponível.
 * Até a data de encerramento do projeto.

Tabela 14 - Desembolsos e encargos do Projeto Nordeste II, acordo de
empréstimo n. 3135-BR com o Bird – setembro de 1990 a dezembro de

1997.
(dólares)

EncargosPeríodo Entradas

Juros* Compromisso*
 Até 30/06/1996   136.690.645 nd nd
de 1/07/96 a 1998     80.309.355 nd nd
29/09/90 a 14/11/97 -  31.925.597,00  3.380.475,89
15/11/97 a 31/12/97 -    1.082.134,41        2.744,41
Total 217.000.000  33.007.731,41  3.383.220,30

Fonte: SPO/MS.
* Até a data de encerramento do projeto. Nd – não disponível.
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Tabela 15 - Desembolsos e encargos do Reforsus. Acordos de empréstimo
n. 4047-BR com o Bird e n. 951/OC-BR com o BID.

(dólares)
SaídasPeríodo Entradas*

Juros** Compromisso**
Bird
04/12/96 a 31/08/99

81.210.418,53 7.336.522,60 1.775.347,49

BID
16/03/97 a 31/08/99

14.255.127,11 2.027.879,09 5.536.486,68

Fonte: SPO/MS e demonstrativos dos bancos.
*Menos o saldo da conta especial.
**Calculado utilizando a última taxa informada pelos bancos.

Tabela 16 – Taxa média de remuneração da conta especial.

Ano Taxa de juros média aproximada
1997 4,625%a.a.
1998 4,625% a.a. a 4,75%a.a.
1999 4%a.a. a 4,125%a.a.

Fonte: COREX/STN.
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Atividade de Monitoramento da Implementação das Recomendações

Proposta para Discussão com os Secretários e Consultores da KPMG

1. FORMAR GRUPO DE CONTATO

Quem : Secretário da Secex responsável pela clientela;
Quando: assim que a auditoria for apreciada pelo Tribunal;
Como: por meio de reunião com o órgão auditado;
Onde: no órgão auditado;
O que deve ser tratado: decisão do TCU com recomendações;

formação do grupo de contato;
apresentação da proposta de monitoramento;
discussão de eventuais sugestões do auditado;

Observação: as demais reuniões do grupo de contato ocorrerão à medida das
necessidades identificadas pela Secex ou pelo órgão auditado.

2. RELATÓRIO DE MONITORAMENTO

Quem : o órgão auditado;
Quando: em princípio, 2 relatórios semestrais no 1º ano e um anual no 2º ano (6, 12 e

24 meses), a contar da primeira reunião do grupo de contato;
Como: encaminhado ao TCU (Secex), por escrito, pela direção do órgão;
O que deve ser tratado: ações tomadas ou em andamento;

      dificuldades encontradas e sucessos obtidos;
      possíveis alternativas;
      indicadores de desempenho definidos;
      outras questões relevantes.

Observação: À época oportuna, a Secex poderá expedir ofício de diligência lembrando
o órgão auditado sobre o prazo de encaminhamento do relatório.

3. INSTRUÇÃO DO RELATÓRIO DE MONITORAMENTO NO TCU

Os relatórios de monitoramento elaborados periodicamente pelo órgão auditado serão
analisados pela Secex, preferencialmente por AFCE que tenha participado da auditoria,
que, após análise preliminar, poderá propor:

a) realização de inspeção para checar a fidedignidade das informações relatadas e
razões de eventual descumprimento de recomendações;

b) reunião do grupo de contato para esclarecer razões de eventual descumprimento de
recomendações;
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e, finalmente, deverá elaborar instrução que poderá propor, conforme o caso, retorno
do processo à Divisão Técnica para aguardar próximo relatório de monitoramento ou
encaminhamento ao Ministro-Relator, para conhecimento e adoção de providências
necessárias, e deverá conter:

a) análise das ações tomadas e em andamento, comentado-se as dificuldades
encontradas e sucessos obtidos;

b) análise da evolução dos indicadores de desempenho definidos, ressaltando os
benefícios alcançados;

c) informação relevante, se houver, sobre as reuniões do grupo de contato;
d) resultado das inspeções realizadas;
e) outras questões relevantes; e
f) eventuais propostas de:

- novas recomendações;
- determinações;
- comunicação ao ministro de estado supervisor do órgão;
- comunicação à secretaria de controle interno;
- comunicação às comissões temáticas da Câmara dos Deputados e do Senado

Federal.

4. ENCAMINHAMENTO DO RELATÓRIO DE MONITORAMENTO AO MINISTRO-
RELATOR

Os relatórios de monitoramento serão, em regra, submetidos pela Secex ao Ministro-
Relator ao final do 1º e do 2º anos após a apreciação da auditoria pelo Tribunal.

OBSERVAÇÕES:

1) Para que os relatórios de monitoramento possam ser apreciados no mesmo
processo da auditoria de desempenho, estes não deverão ser juntados às contas anuais do
órgão quando de sua apreciação pelo Tribunal, exceto se contiverem elementos que afetem
o mérito das contas. Em todo caso, deve se anexar cópia da decisão nas contas anuais para
conhecimento do analista que as for instruir.

Entre outras vantagens, isso permitirá que o Relator do monitoramento seja o mesmo
Ministro que relatou a auditoria.

No caso dos relatórios de auditoria de desempenho que já foram juntados às contas, deverá
ser constituído processo apartado de acompanhamento quando da análise do primeiro
relatório enviado pelo órgão auditado.

As próximas auditorias deverão especificar que o processo não deverá ser juntado às
contas nem arquivado, para continuidade ao monitoramento no mesmo processo.

2) Os prazos sugeridos para elaboração do relatório de monitoramento pelo
auditado e para encaminhamento do processo de monitoramento ao Relator são a regra
geral, devendo ser adaptados às peculiaridades de cada auditoria.


